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RESUMO 

As Operações Anfíbias são consideradas operações extremamente complexas, em virtude da 

diversidade de meios navais, aeronavais e de Fuzileiros Navais, podendo necessitar de apoio 

das outras Forças Singulares para maximizar o poder de combate. O Assalto Anfíbio é a mo-

dalidade mais completa de Operação Anfíbia. Para a realização de um Assalto Anfíbio pode-

rão ser executadas ações aéreas em apoio a uma Força-Tarefa Anfíbia ou a uma Força de De-

sembarque, utilizando, principalmente, os meios aéreos de uma Força Aérea Componente 

(FAC), ações estas que demandam um alto grau de Comando e Controle (C
2
), aspecto que 

possibilitará ao decisor adquirir e manter o indispensável nível de consciência situacional para 

a tomada de decisões adequadas. O objetivo deste estudo foi identificar os fatores que podem 

interferir no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio e, ainda, identificar 

os aspectos que possam ser aprimorados na doutrina de Operações Conjuntas. A partir de um 

sólido referencial teórico, seguido de entrevistas focalizadas e de análises das doutrinas rela-

cionadas ao objeto da pesquisa, procurou-se atingir os objetivos estabelecidos e responder a 

questão de pesquisa. Assim, partindo-se da análise de partes isoladas para um todo coerente, 

identificaram-se diversos fatores de interferência no processo decisório, a saber: a consciência 

situacional; as comunicações; a utilização de sofisticados sistemas de vigilância, de reconhe-

cimento, de aquisição e de designação de alvos; a doutrina; os sistemas de comando e contro-

le; a interoperabilidade; o elemento humano; a capacitação e o treinamento; o tempo e a incer-

teza; a atividade de inteligência; a coordenação; e, o planejanejamento conjunto. Além disso, 

foram listadas sugestões de aprimoramentos nas seguintes doutrinas: Manual de Operações 

Ar-Superfície (FA-M-19); Manual de Operações Anfíbias (FA-M-21); e, Apoio de Fogo em 

Operações Conjuntas (MD 33-M-11).  

 

 

Palavras-chave: Comando e Controle, processo decisório, ações aéreas, Operações Anfíbias, 

Assalto Anfíbio. 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

The Amphibious operations are considered highly complex operations, due to the diversity of 

naval, air-naval and Marine Corps resources and may require the support of other military 

services to maximize combat power. The Amphibious Assault is the most complete form of 

Amphibious Operation. For the execution of an Amphibious Assault air actions may be im-

plemented in support of the Amphibious Task Force or the Amphibious Landing Force using 

mainly air assets of the Joint Force Air Component Command, actions that require a high de-

gree of Command and Control (C
2
), an aspect that will allow the decision maker to acquire 

and maintain the necessary level of situational awareness for making appropriate decisions. 

The aim of this study was to identify factors that may interfere in the decision making process 

of the air actions on a Amphibious Assault and also to identify aspects that can be improved 

in the doctrine of Joint Operations. From a solid theoretical framework, followed by focused 

interviews and analysis of the doctrines related to the object of this research, we tried to 

achieve the established objectives and answer the research question. Thus, starting from the 

analysis of isolated parts into a coherent whole, we identified several factors affecting the 

decision-making process, namely: situational awareness; communications; the use of sophisti-

cated surveillance, reconnaissance, acquisition and target designation systems; doctrine; 

command and control systems; interoperability; the human element; capacity building and 

training; time and uncertainty; intelligence activity; coordination; and the joint planning. In 

addition, suggestions for improvements were listed in the following doctrines: Manual de 

Operações Ar-Superfície (FA-M-19); Manual de Operações Anfíbias (FA-M-21); and, Apoio 

de Fogo em Operações Conjuntas (MD 33-M-11).  

 

 

Key-words: Command and Control, decision-making process, air actions, Amphibious Opera-

tions, Amphibious Assault. 
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1 INTRODUÇÃO 

Houve época em que a simplicidade das guerras permitia a obtenção de vitórias pela 

ação de uma única Força Armada. O sucesso estava mais ligado à liderança do che-

fe, à diferença de efetivos, ao emprego da massa e à bravura pessoal do que à judi-

ciosa coordenação de elementos de natureza e de organizações diferentes. (BRASIL, 

2011a, vol.1, prefácio) 

Ao analisar o contexto das últimas guerras, percebe-se que a vitória em uma cam-

panha bélica encontra-se em grande parte associada à atuação conjunta das Forças Armadas, 

por meio de ações adequadamente integradas e sinérgicas de forças navais, terrestres e aéreas. 

Ademais, a Política Nacional de Defesa (BRASIL, 2013, cap.6) ratifica a impor-

tância de se operar de maneira conjunta, tanto que estabelece como Objetivo Nacional de De-

fesa a necessidade de “manter as Forças Armadas integradas, adestradas e balanceadas, e com 

crescente profissionalização, operando de forma conjunta e adequadamente desdobradas no 

território nacional.” 

Da mesma forma, a Estratégia Nacional de Defesa estabelece que  

para o atendimento eficaz das hipóteses de emprego, as Forças Armadas deverão es-

tar organizadas e articuladas de maneira a facilitar a realização de operações conjun-

tas e singulares, adequadas às características peculiares das operações de cada uma 

das áreas estratégicas. (BRASIL, 2013, p.30) 

Dentro da concepção de emprego das Forças Armadas nas Operações Conjuntas 

(Op Cj), torna-se indispensável o entendimento do conceito de interoperabilidade. Assim, a 

Doutrina Militar de Comando e Controle (BRASIL, 2007, p.18) conceitua interoperabilidade 

como a “capacidade de os sistemas, unidades ou forças de intercambiarem serviços ou infor-

mações ou aceitá-los de outros sistemas, unidades ou forças e, também, de empregar esses 

serviços ou informações, sem o comprometimento de suas funcionalidades.” 
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Depreende-se, então, que o alto grau de interoperabilidade das forças militares, 

juntamente com a capacidade de se operar de forma conjunta constituem-se em fatores multi-

plicadores do poder de combate. 

Com isso, algumas operações militares de grande envergadura podem exigir o 

emprego de elementos pertencentes a mais de uma Força Armada, a exemplo do que pode 

ocorrer nas Operações Anfíbias. 

De acordo com a Doutrina Básica da Marinha (DBM), a Operação Anfíbia (Op 

Anf) é  

uma operação naval lançada do mar, por uma Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf)
1
, 

sobre região litorânea hostil ou potencialmente hostil, com o efeito desejado de in-

troduzir uma Força de Desembarque (ForDbq)
2
 em terra para cumprir missões de-

signadas. (BRASIL, 2014a, item 3.4.3, p.3.4)  

É inquestionável a importância das Operações Anfíbias na estratégia naval. A ca-

pacidade de projetar poder sobre a terra por meio das Op Anf prestou sua valiosa contribuição 

para o resultado de inúmeras campanhas militares no curso da história, a exemplo do que o-

correu na famosa Operação Overlord (1944), na Normandia, que foi decisiva para o desfecho 

da Segunda Guerra Mundial. 

Ademais, Corbett (1911, Apud TILL, 2009) sustentava que a estratégia marítima 

deveria servir aos interesses do Estado, bem como considerava que o domínio do mar, por si 

só, não ganhava as guerras, mas poderia influenciar decisivamente para o resultado das mes-

mas, pela simples possibilidade de se projetar o poder sobre a terra. 

O apoio de outras forças pode maximizar os resultados em uma Op Anf. Aliás, 

Clausewitz (1996, Livro III, cap. XII, p.221) já reforçava essa ideia em sua consagrada obra 

_____________ 

1
 Força-Tarefa Anfíbia: Força constituída por Unidades Navais, Unidades Aéreas Embarcadas e pela Força de 

Desembarque. (BRASIL, 1982, p.28) 
2
 Força de Desembarque: Força organizada por tarefas, constituída de unidades treinadas para ações anfíbias, 

destinadas a cumprir, em terra, missão que lhe for atribuída, em uma Operação Anfíbia. Deve ser organizada 

para atender ao embarque e ao desembarque, sendo constituída, normalmente, por unidades de Fuzileiros Na-

vais e/ou, dependendo da situação, por Unidades da Força Terrestre. (BRASIL, 1982, p.32) 
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“Da Guerra”, ao argumentar que a “simultânea utilização de todas as forças com vista a uma 

única colisão surge como a lei fundamental da guerra.”  

Dentro desse contexto, as ações aéreas
3
 em proveito das Op Anf são essenciais pa-

ra a intensificação do poder de combate dos componentes envolvidos nesse tipo de operação. 

Para ilustrar o que foi exposto, basta verificar a atuação das unidades aéreas da US 

Navy e do USMC na Guerra da Coreia (1950-1953), em apoio à Op Anf realizada no Porto de 

Inchon, ação que desarticulou o exército norte-vietnamita, forçando-o a uma retirada desorga-

nizada.  

Em Inchon, a interação e a coordenação dos esquadrões aéreos da US Navy e do 

USMC, que apoiaram as tropas de desembarque, bem como a interoperabilidade das forças 

participantes podem ser apontadas como algumas das principais razões para o sucesso da ope-

ração. Segundo o Dr. David R. Mets online
4
, ao analisar o desembarque de Inchon em 14 de 

setembro de 1950,  

o apoio aéreo dos aviadores da Marinha e dos Fuzileiros Navais na zona anfíbia foi 

um êxito esmagador. Eles não tiveram as dificuldades de comunicações que tinham 

tido em Pusan [referindo-se a outra Operação Anfíbia ocorrida durante a Guerra da 

Coreia] e contaram com amplo número de controladores aéreos avançados (CAA)
5
 

muito competentes, que dirigiram o Apoio Aéreo Aproximado (Ap AA)
6
, o que pro-

duziu muitas baixas inimigas e pouco fratricídio
7
. (grifo nosso) 

Percebe-se, desde já, que as maiores dificuldades encontradas por ocasião das a-

ções aéreas em proveito das Operações Anfíbias encontram-se relacionadas a aspectos de co-

_____________ 

3
 Ações Aéreas: de acordo com a DBM, conceituam-se ações aéreas como sendo o conjunto de atos, manobras e 

procedimentos realizados pelas aeronaves adjudicadas a um Comando Operacional. Normalmente, tais meios 

compõem a Força Aérea Componente (FAC), a quem cabe a tarefa de prover apoio ao Comandante do Teatro de 

Operações. (BRASIL, 2014a, Anexo A).  
4
 METS, David R. Documento criado em 19 abr 04. ASPJ em português 2° Trimestre de 2004. Disponível em: 

<http://www.airpower.maxwell.af.mil/apjinternational/apj-p/2004/2tri04/mets.html>. Acesso em: 24 mar. 2014. 
5
 Controlador Aéreo Avançado (CAA): pessoal devidamente certificado para coordenar, a partir do ar, o ataque 

de aeronaves contra alvos inimigos. (BRASIL, 2013a, p.55) 
6
 Apoio Aéreo Aproximado (Ap AA): é a ação que consiste em empregar meios da Força Aérea para detectar, 

identificar e neutralizar ou destruir forças de superfície inimigas que estejam em contato direto com forças de 

superfície amigas. (BRASIL, 2012, p.50)  
7
 Fratricídio: termo comumente utilizado no ambiente militar, que significa a possibilidade de forças amigas 

causarem danos em suas próprias forças. No jargão militar é conhecido como “fogo amigo”.  Fonte: autor. 

http://www.airpower.maxwell.af.mil/apjinternational/apj-p/2004/2tri04/mets.html
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municação, coordenação e interoperabilidade entre as forças envolvidas, dentre outros fatores 

que podem afetar o processo decisório e, consequentemente, proporcionar resultados danosos 

no campo de batalha, a exemplo do fratricídio e dos danos colaterais.  

Nesse contexto, para amenizar tais riscos, são de fundamental importância a capa-

cidade de comando e controle (C
2
) das forças envolvidas em um ambiente operacional con-

junto, bem como os fatores que podem influenciar o processo decisório em operações dessa 

natureza, constituindo-se, assim, nos principais pontos que serão explorados no decorrer deste 

Trabalho de Pesquisa.  

1.1 DELIMITAÇÃO, RELEVÂNCIA E PROBLEMA 

A Doutrina Básica da Marinha (BRASIL, 2014a, item 3.4.3, p.3.4) preconiza que 

a Op Anf “comporta geralmente as seguintes modalidades: assalto anfíbio, incursão anfíbia, 

demonstração anfíbia, retirada anfíbia e projeção anfíbia”. Contudo, para fins desta pesquisa, 

os esforços foram concentrados no Assalto Anfíbio, pelo fato de se tratar da modalidade mais 

completa de Operação Anfíbia.  

Para a realização de um Assalto Anfíbio poderão ser executadas ações aéreas, an-

tes e durante a fase de assalto
8
, em proveito da Força-Tarefa Anfíbia, bem como em proveito 

da Força de Desembarque.   

Assim, valendo-se da definição de “ações aéreas” contida na Doutrina Básica da 

Marinha, a abordagem da pesquisa foi em relação ao emprego dos meios aéreos (aeronaves) 

de uma Força Aérea Componente (FAC), em apoio às Operações Anfíbias e, em especial, no 

contexto de um Assalto Anfíbio. 

_____________ 

8
 Fase de Assalto: fase que compreende o período entre a chegada do Corpo Principal da Força-Tarefa Anfíbia na 

área de desembarque e o término da Operação Anfíbia, compreendendo o movimento navio-terra e a manobra 

em terra. (BRASIL, 1982, 1. ed., p.25)  
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Ao confrontar-se com o cenário das ações aéreas em proveito de um Assalto An-

fíbio, torna-se nítido que o processo decisório é essencial para a garantia da vitória. Com isso, 

destaca-se a atividade de Comando e Controle (C
2
), na qual o decisor  

vincula, permeia e sincroniza todas as atividades operacionais e de apoio, permitindo 

ao mesmo adquirir e manter o indispensável nível de consciência situacional
9
 para a 

tomada de decisões adequadas, para a expedição de ordens e para o controle da exe-

cução (BRASIL, 2007, p.12).    

Constata-se, ainda, que o conceito de C
2
 é vasto, podendo englobar três compo-

nentes fundamentais, conforme preceitua a Doutrina de Operações Conjuntas (MD30-M-01 

vol.1), de 8 de dezembro de 2011: 

a) a autoridade legitimamente investida, apoiada por uma organização da qual ema-

nam as decisões que materializam o exercício do comando e para a qual fluem as 

informações necessárias ao exercício do controle; 

b) a sistemática de um processo decisório, que permite a formulação de ordens, es-

tabelece o fluxo de informações e assegura mecanismos destinados à garantia do 

cumprimento pleno das ordens; e (grifo nosso) 

c) a estrutura, incluindo pessoal, equipamento, doutrina e tecnologia necessários pa-

ra a autoridade acompanhar o desenvolvimento das operações. (BRASIL, 2011a, 

p.38) 

Portanto, para fins deste estudo, concentrou-se a atenção no componente do pro-

cesso decisório (grifo nosso) e, com isso, estabeleceu-se como objeto de pesquisa o processo 

decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio (grifo nosso). 

A dimensão temporal do trabalho foi o período compreendido entre 1980 e 2014. 

A data de início coincide com o ano de aprovação do Manual de Operações Ar-Superfície, do 

MD, documento mais antigo relacionado à pesquisa. A data de término coincide com o ano de 

_____________ 

9
 A consciência situacional “consiste na percepção precisa e atualizada do ambiente operacional no qual se atuará 

e no reconhecimento da importância de cada elemento percebido em relação à missão atribuída. É a perfeita 

sintonia entre a situação percebida e a situação real, proporcionando ao Comandante melhores condições para 

decidir” (BRASIL, 2011a, p.39). 
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aprovação da Doutrina Básica da Marinha (DBM), último documento relacionado à pesquisa, 

cuja aprovação ocorreu em 8 de janeiro de 2014. 

Cabe ressaltar, ainda, que esta pesquisa encontra-se no nível estratégico, pela na-

tureza dos documentos consultados – Doutrinas e Manuais do Ministério da Defesa – . Contu-

do, foram abordados aspectos de documentos utilizados nos níveis operacional e tático (Ma-

nual de Condução de Operações Aéreas; Manual de Operações Anfíbias dos Grupamentos 

Operativos de Fuzileiros Navais, por exemplo), a fim de permitir o melhor entendimento das 

questões envolvidas. 

Com o advento da criação do Ministério da Defesa (MD), em 10 de junho de 

1999, sob a égide da interoperabilidade, sentiu-se a necessidade de desenvolver e aperfeiçoar 

a doutrina de Operações Conjuntas, sobretudo nos aspectos relacionados ao comando e con-

trole. Sendo assim, com o intuito de capacitar recursos humanos associados ao Sistema Mili-

tar de Comando e Controle (SISMC
2
), o MD decidiu “fomentar a inclusão de linhas de pes-

quisa sobre Comando e Controle nas escolas militares e outras instituições de ensino” (BRA-

SIL, 2013b, p.19).   

O assunto Comando e Controle tem sido frequentemente objeto de discussão no 

ambiente militar, por tratar-se de uma atividade fundamental para o êxito das operações mili-

tares. Ademais, a crescente complexidade dos conflitos, aliada ao desenvolvimento de novas 

tecnologias e concepções de emprego, exigem a contínua atualização das Forças Armadas, de 

forma a garantir aos comandantes “a execução dos ciclos de comando e controle, com rapi-

dez, precisão e oportunidade”, como bem observa a Política para o Sistema Militar de Co-

mando e Controle (BRASIL, 2013b, p.13). 

Muitos estudos têm sido realizados sobre a aplicação do C
2
 nas Operações Con-

juntas e, particularmente, nas Operações Anfíbias, sobretudo no âmbito da Escola de Guerra 
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Naval, fato que denota a importância concedida por essa renomada Instituição, bem como 

pela Marinha do Brasil. 

Ressalta-se o interesse e a relevância acadêmica deste estudo, que certamente po-

derá ensejar a discussão quanto ao emprego das Forças Armadas em Operações Conjuntas, 

sobretudo nos aspectos relacionados ao comando e controle, e também poderá ensejar uma 

revisão doutrinária, em virtude dos aprimoramentos apontados. 

Diante do exposto, o problema que motivou a realização deste estudo foi: à luz da 

doutrina
10

 de Operações Conjuntas, quais os fatores que podem interferir no processo deci-

sório das ações aéreas realizadas em proveito de um Assalto Anfíbio?  

1.2 OBJETIVOS 

A partir do problema sobre o qual a pesquisa foi estruturada, definiram-se como 

objetivos gerais os seguintes: identificar, na doutrina de Operações Conjuntas, os fatores 

que podem interferir no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio e, 

ainda, identificar os aspectos que possam ser aprimorados na doutrina em questão (grifo 

nosso). 

Para que o objetivo geral seja alcançado, fornecendo argumentos consistentes para 

a resposta ao problema de pesquisa, traçaram-se os seguintes objetivos intermediários: definir 

e contextualizar o processo decisório; identificar, preliminarmente, os fatores que podem in-

terferir no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio; analisar a doutrina de 

comando e controle; analisar a doutrina relacionada às ações aéreas; analisar a doutrina rela-

_____________ 

10
 De acordo com a Doutrina Militar de Defesa, define-se doutrina como “a exposição integrada e harmônica de 

ideias e entendimentos sobre um determinado assunto, com a finalidade de ordenar linhas de pensamentos e 

orientar ações” (BRASIL, 2007, p.11). Ressalta-se, contudo, que os documentos do MD, quando relacionados 

com o objeto de pesquisa, serão as principais fontes de consulta para este trabalho. Os demais documentos ana-

lisados, inclusive de Forças Armadas Estrangeiras, serão utilizados para esclarecer aspectos pouco explorados 

pelas doutrinas do Ministério da Defesa. 
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cionada às Operações Anfíbias; analisar a doutrina estrangeira; e, sintetizar os dados coleta-

dos. 

1.3 METODOLOGIA 

Primeiramente, procurou-se definir e contextualizar o processo decisório, median-

te a utilização de um arcabouço conceitual relacionado aos principais aspectos da pesquisa. 

Após, realizaram-se entrevistas com profissionais de reconhecida experiência no 

âmbito da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira, objetivando identificar, preliminar-

mente, os fatores que podem interferir no processo decisório das ações aéreas em um Assalto 

Anfíbio e, ainda, para ter uma ideia geral sobre os aspectos relacionados ao objeto de pesqui-

sa. 

Para esse fim, foi utilizada a técnica da entrevista focalizada
11

 (grifo nosso), pelo 

fato de se tratar de um tema específico e por permitir ao entrevistado falar livremente sobre o 

assunto, mas com o esforço do entrevistador em retomar o foco principal do objeto de pesqui-

sa. Os resultados dessas entrevistas encontram-se no Capítulo 3. 

Após, os trabalhos foram conduzidos em uma sequência lógica, evoluindo a partir 

da análise de partes isoladas para um todo coerente, a fim de identificar outros fatores que 

podem interferir no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio e, ainda, para 

identificar os aspectos que possam ser aprimorados na doutrina de Operações Conjuntas. 

Para analisar a doutrina de comando e controle, a doutrina relacionada às ações 

aéreas e a doutrina relacionada às Operações Anfíbias, realizou-se um criterioso estudo nos 

principais documentos do Ministério da Defesa que versam sobre os assuntos. Ademais, tam-

bém foi realizada uma pesquisa bibliográfica para sustentar a argumentação.  

_____________ 

11
 Cf. Gil, 1999, Apud BRITO JÚNIOR; FERES JÚNIOR (2011). 
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Para analisar a doutrina de outros países, realizou-se um estudo aprofundado nos 

principais documentos das Forças Armadas norte-americanas, que tratam do emprego das 

ações aéreas nas Operações Conjuntas. Ressalta-se que esta análise permitiu identificar outros 

fatores que podem interferir no processo decisório das ações aéreas em uma Operação Anfí-

bia, além de identificar aspectos que poderiam ser utilizados pelas Forças Armadas Brasilei-

ras, no que tange ao aprimoramento da doutrina nacional. 

 Por fim, os dados analisados nos capítulos anteriores foram sintetizados no Capí-

tulo 8, o que permitiu identificar os principais fatores que podem interferir no processo deci-

sório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio e, ainda, identificar os principais aspectos que 

possam ser aprimorados na doutrina de Operações Conjuntas. 

A FIG. 1, constante do Apêndice A, apresenta um diagrama esquemático da me-

todologia empregada. 

Diante do exposto, para compreender um pouco mais o assunto e para identificar 

outros fatores que podem interferir no processo decisório, faz-se necessário estabelecer um 

sólido arcabouço conceitual sobre o tema. Desta forma, elegeu-se como referencial teórico os 

conceitos de Chiavenato, além da teoria do OODA Loop, do Coronel da USAF John Richard 

Boyd, aspectos que serão abordados no capítulo a seguir. 
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2 O PROCESSO DECISÓRIO 

A ideia central do tema deste trabalho está relacionada com um dos componentes 

essenciais do comando e controle: o processo decisório. 

Segundo Chiavenato (2010, p.255), o processo decisório pode ser definido como 

“o caminho mental que o administrador utiliza para chegar à decisão”. Para esse autor, tomar 

decisões significa identificar e selecionar uma linha de ação para lidar com um problema es-

pecífico. 

Chiavenato (2010, p.256-257) aponta que o processo decisório é complexo e de-

senvolve-se ao longo de seis etapas, a saber: 

a) identificação da situação que abrange o problema; 

b) obtenção de informação sobre a situação; 

c) geração de soluções ou cursos alternativos de ação; 

d) avaliação das alternativas e escolha da solução ou curso de ação preferido; 

e) transformação da solução ou curso de ação escolhido em ação efetiva; e 

f) avaliação dos resultados obtidos. 

Para Chiavenato, pode ser que as etapas não sejam seguidas à risca. Quando há 

muita pressão para uma solução rápida ou imediata, as etapas da obtenção da informação e da 

geração de soluções podem ser abreviadas ou, até mesmo, suprimidas. “Caso contrário, escla-

rece o autor, quando não há pressão, algumas etapas podem ser ampliadas ou estendidas” 

(CHIAVENATO, 2010, p.257). 

Percebe-se que o “tempo” é um dos fatores impactantes no processo decisório. A 

escolha da melhor decisão possui relação direta com o tempo disponibilizado para a coleta e a 



 

 

 

 

19 

análise dos dados que serão apresentados ao Decisor, a fim de consubstanciar a decisão. Se o 

tempo for reduzido, as informações poderão não ser tão precisas e, consequentemente, a deci-

são poderá não ser a mais apropriada para o alcance dos objetivos, a exemplo do que pode 

ocorrer nas ações aéreas acionadas em caráter imediato, em apoio a uma Operação Anfíbia, 

conforme argumentação contida no Capítulo 5.  

Chiavenato (2010, p.255) esclarece, ainda, que os principais elementos presentes 

no processo decisório são: 

a) o estado da natureza: são as condições de incerteza, risco ou certeza que existem 

no ambiente da decisão que o tomador de decisão deve enfrentar;  

b) o Tomador de Decisão: é o indivíduo ou grupo que faz uma opção entre várias 

alternativas; 

c) os objetivos: são os fins ou resultados que o Tomador de Decisão deseja alcan-

çar com suas ações; 

d) as preferências: são os critérios que o Tomador de Decisão usa para fazer sua 

escolha;  

e) a situação: são os aspectos do ambiente que envolve o Tomador de Decisão, 

muitos dos quais fora de seu controle, conhecimento ou compreensão e que afe-

tam sua escolha; 

f) a estratégia: é o curso de ação que o Tomador de Decisão escolhe para atingir os 

objetivos. Depende dos recursos que pode utilizar ou dispor; e 

g) o resultado: é a consequência ou resultante de uma determinada estratégia. 

Com isso, a partir dos conceitos iniciais apresentados por Chiavenato, observa-se 

que o processo decisório depende, primeiramente, do estabelecimento de uma consciência 

situacional coerente e precisa. Depende, ainda, das características individuais do decisor, le-

vando-se em consideração seus valores, conhecimentos, cultura e experiência, fatores que 

orientarão o Tomador de Decisão na escolha da melhor alternativa ou linha de ação, objeti-

vando a consecução dos objetivos previamente traçados. 
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Existem, na atualidade, várias teorias que procuram explicar e fundamentar o pro-

cesso decisório. Contudo, para fins deste trabalho monográfico, procurou-se utilizar o modelo 

denominado ciclo OODA ou OODA Loop, criado pelo Coronel da Força Aérea Americana 

John Richard Boyd, cujas ideias impactaram o pensamento militar e influenciaram a doutrina 

de combate dos Estados Unidos da América (EUA). 

William S. Angermam (2004), ao analisar as teorias relacionadas ao modelo men-

tal criado por Boyd, esclarece que o OODA Loop consiste em quatro atividades básicas: ob-

servar, orientar, decidir e agir. Observar significa integrar todos os inputs sensoriais do ambi-

ente do observador. Orientar significa dar sentido aos dados coletados nesse ambiente, estabe-

lecendo a devida consciência situacional. Por fim, uma vez estabelecida a referida consciência 

situacional, esta se configura como a base para a decisão que, por sua vez, conduzirá à ação. 

E, assim, o ciclo se repete conforme representado na FIG. 2, constante do Apêndice A. 

Optou-se por utilizar as ideias de Boyd neste trabalho de pesquisa, face à relevân-

cia dos fundamentos inerentes à teoria em questão, os quais são essenciais para o entendimen-

to do processo decisório no contexto militar. 

Boyd nunca publicou seu trabalho ou comprovou cientificamente a sua teoria, mas 

isso não impediu que suas ideias tivessem tamanha influência no âmbito do Departamento de 

Defesa Americano (DoD). 

Primordialmente, o DoD utilizou o OODA Loop como um modelo para o proces-

so decisório e para o exercício da atividade de Comando e Controle exercida nos níveis estra-

tégico, operacional e tático, a exemplo do modelo utilizado pelas Forças Armadas norte-

americanas, durante a Guerra do Golfo, ocasião em que os fundamentos dessa teoria foram 

amplamente utilizados. Ademais, no campo militar, as ideias de Boyd também serviram de 
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base para o desenvolvimento de conceitos como Network Centric Warfare
12

, bem como para 

o desenvolvimento doutrinário do USMC. 

Segundo Angermam (2004), o Coronel John Boyd expressou a teoria do OODA 

Loop por meio de ensaios e apresentações em formato de briefings, de acordo com a cronolo-

gia expressa no QUADRO 1 a seguir: 

QUADRO 1 

Boyd`s Work 

Title Document Type Release Date Length 

Destruction and Creation Essay Sept 1976 12 pages 

New Conception for Air-to-Air Combat Slide Presentation Aug 1976 24 slides 

Patterns of Conflict Slide Presentation Dec 1986 193 slides 

Organic Design for Command and Control Slide Presentation May 1987 37 slides 

The Strategic Game of ? and  ? Slide Presentation June 1987 59 slides 

Discourse on Winning and Losing Slide Presentation July / Aug 1992 38 slides 

Essence of Winning and Losing Slide Presentation Jan 1996 4 slides 

     Fonte: ANGERMAN, 2004, p.16. 

 

Contudo, para fins desta pesquisa, possuem relevância os fundamentos contidos 

no ensaio Destruction and Creation, bem como nas apresentações Patterns of Conflict, Orga-

nic Design for Command and Control e Essence of Winning and Losing, cujas ideias princi-

pais serão expostas a seguir. 

No ensaio Destruction and Creation, Boyd descreve o processo mental que as 

pessoas constantemente executam, a fim de entenderem o ambiente e a realidade que os cer-

cam. Boyd (1976, apud ANGERMAN, 2004) explica que duas operações mentais estão cons-

tantemente em andamento. Segundo o autor, “podemos partir de um todo compreensivo e 

chegarmos às particularidades ou podemos iniciar com as particularidades a fim de chegarmos 

_____________ 

12
 Network-Centric Warfare: Guerra Centrada em Rede (Tradução nossa). É uma forma de atuar na guerra com a 

visão específica oriunda da era da informação. Caracteriza-se pelo estabelecimento de um ambiente de comparti-

lhamento da consciência situacional, de modo a contribuir para a obtenção da superioridade de informação e da 

iniciativa, mesmo que os elementos da força estejam dispersos geograficamente. É um conceito novo e que deve-

rá ser acompanhado e aplicado nas oportunidades cabíveis de acordo com as possibilidades das Forças Armadas. 

(BRASIL, 2007, p.47) 



 

 

 

 

22 

a um todo compreensivo” (tradução nossa)
13

. Boyd denomina esses processos de Destructive 

Deduction
14

 e Creative Induction
15

, respectivamente. 

Hammond (2001) destaca que Destruction and Creation, além de ser o ponto de 

partida para o desenvolvimento da teoria do OODA Loop, traz em sua essência dois importan-

tes elementos para o processo decisório: a análise e a síntese. 

Assim, após verificar os pontos principais do ensaio denominado Destruction and 

Creation, constata-se que o conhecimento do ambiente é fundamental para o processo decisó-

rio. Por essa razão, uma estrutura de C
2
 deve ser capaz de obter, analisar, sintetizar e trans-

formar os dados em conhecimentos, de forma rápida e oportuna, para que o decisor possa es-

colher a melhor alternativa possível. Ademais, infere-se que o fluxo de informações, em todos 

os níveis da cadeia de comando e controle, deva ser efetivo e seguro, a fim de garantir a opor-

tunidade e a integridade dos dados. 

Em Patterns of Conflic, Boyd (1986, apud ANGERMAN, 2004) menciona pela 

primeira vez os fundamentos do OODA Loop, quais sejam; 

a) “Operar mais rápido que o adversário, ou melhor, operar dentro do OODA Lo-

op do oponente” (tradução nossa)
16

. Em outras palavras, seja no campo militar ou em qual-

quer outra atividade competitiva, para obter a vitória é necessário estar à frente do adversário 

e reagir mais rápido que o mesmo em relação às mudanças ocorridas no ambiente; 

b) “Reduzir o nosso tempo de resposta e aumentar o tempo de resposta do adver-

sário” (tradução nossa)
17

. Boyd refere-se à necessidade de agir mais rápido que o adversário 

_____________ 

13
 “We can start from a comprehensive whole and break it down to its particulars or we can start with the particu-

lars and build towards a comprehensive whole.” BOYD (1976, apud ANGERMAN, 2004) 
14

 Destruição Dedutiva (tradução nossa). 
15

 Indução Criativa (tradução nossa). 
16

 “[…] in order to win, we should operate at a faster tempo or rhythm than our adversaries – or, better yet, get 

inside adversary`s Observation-Orientation-Decision-Action time cycle or loop.” BOYD (1986, apud 

ANGERMAN, 2004) 
17

 “Compress own time and stretch-out adversary time.” BOYD (1986, apud ANGERMAN, 2004) 
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em todas as situações, atividades e circunstâncias do conflito, bem como da necessidade de 

criar situações ao oponente que possam aumentar o seu tempo de resposta; 

c) “Atuar de forma a afetar o esforço moral-mental-físico do oponente, ao mesmo 

tempo em que se amplifica os próprios esforços nos aspectos considerados” (tradução nos-

sa)
18

. Ao interpretar este pensamento, percebe-se que a intenção do autor é criar situações ou 

eventos que possam causar desorientação, sobrecarga, incerteza e desconfiança no oponente, 

incapacitando-lhe ou afetando-lhe nos aspectos moral, físico e mental, ao mesmo tempo em 

que se promove um estado de harmonia, adaptabilidade e iniciativa no âmbito das próprias 

Forças. 

d) “Diminuir nossos atritos e aumentar os atritos do oponente” (tradução nossa)
19

. 

Analisando a tática da Blitzkrieg
20

 alemã, durante a Segunda Guerra Mundial, Boyd procura 

explicar como as ações rápidas e sinérgicas empreendidas pelos alemães puderam causar ta-

manha desordem e confusão nas Forças oponentes, as quais foram impossibilitadas de se a-

daptarem àquelas circunstâncias. Em outras palavras, operando de forma rápida e integrada, 

os alemães conseguiram, repetidamente, “operar dentro do OODA Loop dos aliados” BOYD 

(1986, apud ANGERMAN, 2004). 

e) “Penetrar no organismo do adversário e levá-lo ao colapso” (tradução nossa)
21

. 

Boyd considera o oponente como um organismo vivo, com funções vitais que, se paralisadas, 

poderá levá-lo ao colapso. Osinga (2007), ao interpretar essa premissa, explica que a estraté-

gia concebida por Boyd seria no sentido de afetar a capacidade moral, física e mental do ini-

migo, reduzindo sua vontade de lutar; de sobrecarregar os sistemas do adversário; de prejudi-

_____________ 

18
 “Generate unequal distributions as basis to focus moral-mental-phisical effort for local superiority and decisive 

leverage.” BOYD (1986, apud ANGERMAN, 2004) 
19

 “Diminish own friction (or entropy) and magnify enemy friction (or entropy).” BOYD (1986, apud ANGER-

MAN, 2004) 
20

 Blitzkrieg: Em alemão significa “Guerra Relâmpago”. Tática utilizada pelos alemães, durante a Segunda Guer-

ra Mundial, que combinava o maciço apoio de fogo de artilharia, o avanço de blindados, os ataques aéreos co-

ordenados, a flexibilidade, a iniciativa, a surpresa e a simplicidade. Disponível em: 

<http://www.2worldwar2.com/blitzkrieg.htm>. Acesso em 26 mai. 2014. 
21

 “Penetrate adversary organism and bring about his collapse.” BOYD (1986, apud ANGERMAN, 2004) 

http://www.2worldwar2.com/blitzkrieg.htm


 

 

 

 

24 

car a consciência situacional do oponente; e, de instaurar o caos, por meio de ações rápidas e 

inesperadas. Hammond (2001) exemplifica o emprego dessa estratégia na Operação Desert 

Storm, em 1991. 

f) “Intensificar nossas forças, drenar a dos adversários e conduzi-los a uma atitu-

de de falta de comprometimento” (tradução nossa)
22

. Segundo Osinga (2007), Boyd ressalta a 

importância de se operar com iniciativa, harmonia, variedade e rapidez, atitudes que intensifi-

cam as próprias forças e reduzem a vontade de lutar do inimigo. 

Analisando Patterns of Conflict, verifica-se que os fundamentos contidos nessa 

apresentação são de grande relevância para o processo decisório, bem como para o desenvol-

vimento das ferramentas de Comando e Controle da atualidade. 

Operar mais rápido que o inimigo ou atuar dentro de seu OODA Loop resume a 

ideia principal da teoria em questão. Assim, tomar decisões mais rápido que o adversário, ou 

atuar de maneira a prejudicar o seu ciclo decisório, paralisando sua capacidade de reação, é o 

ponto central da apresentação de Boyd. Ademais, Osinga (2007) esclarece que a degradação 

do sistema de Comando e Controle do inimigo acarretará um prejuízo imediato no processo 

decisório do mesmo. 

O processo decisório também está associado à eficiência de um sistema de Co-

mando e Controle. Hammond (2001) ressalta que um sistema de C
2
 deve ser confiável, inte-

roperável e flexível, de forma a possibilitar ao decisor um claro estabelecimento da consciên-

cia situacional, além de permitir a emissão de ordens e informações com segurança e oportu-

nidade, garantindo, assim, a realização de ações sincronizadas.  

Patterns of Conflict apresenta outro fator de destaque para o processo decisório. 

Trata-se da preocupação com as condicionantes internas no âmbito de uma organização. Boyd 

_____________ 

22
 “Amplify our spirit and strength, drain away adversarie`s and attract the uncommitted.” BOYD (1986, apud 

ANGERMAN, 2004) 
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manifesta essa ideia ao estabelecer a necessidade de diminuir os atritos no âmbito interno, 

mediante o fortalecimento dos aspectos mais vulneráveis presentes na organização. 

Ao interpretar o preceito contido no parágrafo anterior, infere-se que o aperfeiço-

amento da doutrina, o investimento na capacitação e no treinamento, além do desenvolvimen-

to da capacidade de liderança dos componentes da organização são fatores que podem exercer 

influência positiva no processo decisório, conforme se verifica nos fundamentos da próxima 

apresentação de Boyd. 

A apresentação Organic Design for Command and Control enfatiza a influência 

que o componente humano exerce no Comando e Controle (C
2
). Boyd (1987, apud ANGER-

MAN, 2004), ao investigar as interações que ocorrem em um ambiente de C
2
, aponta a influ-

ência das características individuais (personalidade, resistência física, inteligência, aspectos 

morais, tradições e experiência) no processo decisório. Segundo o autor, tais fatores possibili-

tam estabelecer correlações, empatias, projeções e rejeições, o que permitirá construir um 

adequado nível consciência situacional e, em última instância, consubstanciar a decisão. Se-

gundo Angerman (2004), as características individuais fundamentam a principal atividade do 

OODA Loop: a Orientação. 

Com isso, surge o seguinte questionamento: levando-se em consideração as carac-

terísticas individuais dos Tomadores de Decisão, que aspectos poderiam influenciá-los no que 

tange à adoção de critérios para a escolha da melhor decisão?  

Vislumbra-se, primeiramente, a adoção de uma doutrina consolidada, que estabe-

leça princípios, normas e conceitos claros, padronizados e testados, que sirvam de alicerce 

para aqueles que estejam envolvidos com o processo decisório. 

Em segundo lugar, os objetivos da organização devem servir de base para o pro-

cesso decisório.  
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Por último, a capacitação e o treinamento poderão propiciar a experiência e o pre-

paro, aspectos fundamentais para que o Tomador de Decisão possa orientar-se. 

Na apresentação Essence of Winning and Losing (1996), Boyd procura explicar as 

interações existentes no OODA Loop, ressaltando a importância dos seguintes fatores para o 

exercício da atividade de Comando e Controle, bem como para o processo decisório: 

a) as características individuais, traduzidas pela herança genética, tradições cultu-

rais e pelas experiências prévias; 

b) a análise e a síntese; 

c) o processo de projeção, empatia, correlação e rejeição; 

d) as interações com o ambiente; e 

e) o feedback. 

 Segundo Coram (2002), Boyd resume os fundamentos de sua teoria na FIG. 3, 

constante do Apêndice A. 

Este capítulo procurou estabelecer, de maneira resumida, os fundamentos relacio-

nados ao processo decisório, tomando-se por base os conceitos e teorias de Chiavenato e do 

Coronel John Boyd, respectivamente. Contudo, faz-se necessário apresentar os dados colhidos 

por ocasião das entrevistas realizadas com profissionais de reconhecida experiência no âmbito 

da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira. 
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3 RESULTADOS DAS ENTREVISTAS 

Este capítulo tem por finalidade apresentar os resultados das entrevistas realizadas 

com 4 (quatro) profissionais de notório saber e experiência na execução de Operações Anfí-

bias, a fim de identificar preliminarmente os fatores que podem interferir no processo decisó-

rio das ações aéreas em um Assalto Anfíbio. 

Inicialmente, foram realizadas entrevistas focalizadas com 2 (dois) Capitães-de-

Mar-e-Guerra (FN) da Marinha do Brasil e 2 (dois) Coronéis Aviadores da Força Aérea Brasi-

leira. 

Para essas entrevistas foi utilizado o Roteiro de Entrevista disponibilizado no A-

pêndice B.  

Para a realização dessas entrevistas, adotou-se a seguinte metodologia: primeira-

mente, procurou-se comprovar a experiência dos profissionais nas Operações Anfíbias; a se-

guir, houve uma contextualização do tema para os Oficiais entrevistados; após, por meio de 

perguntas diretas, procurou-se identificar, preliminarmente, os fatores que podem interferir no 

processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio; e, por fim, verificou-se a neces-

sidade de atualização da doutrina de Operações Conjuntas, bem como das doutrinas de qual-

quer das Forças Singulares. 

O QUADRO 2, constante do Apêndice C, confirma a notável reputação dos pro-

fissionais entrevistados, os quais contribuíram para o entendimento dos diversos aspectos re-

lacionados à pesquisa. E, no Apêndice D, apresenta-se um resumo das respostas de cada en-

trevistado. 

Para a contextualização do assunto, partiu-se da explicação dos conceitos ineren-

tes ao Comando e Controle e ao processo decisório, sob a ótica da Política para o Sistema 
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Militar de Comando e Controle (MD31-P-01), de 12 de julho de 2013, correlacionando tais 

conceitos com o objeto de pesquisa. 

Por meio de perguntas diretas, identificaram-se preliminarmente alguns fatores 

que, na opinião dos profissionais entrevistados, podem interferir no processo decisório das 

ações aéreas em um Assalto Anfíbio, a saber: 

a) Comunicações: trata-se do principal óbice apontado pelos Oficiais entrevista-

dos. Atualmente os problemas relacionados ao alcance e à compatibilidade técnica dos equi-

pamentos dificultam a coordenação e o controle das ações aéreas em um Assalto Anfíbio. 

Aliado a este fato, a comunicação via fonia está sujeita a erros de interpretação, aspecto que 

pode ocasionar dificuldade no entendimento das instruções e, assim, colocar em risco as tro-

pas amigas posicionadas no solo; 

b)   Sistemas de Aquisição e de Designação de Alvos: existe uma enorme dificul-

dade de se identificar tropas inimigas no solo, bem como diferenciá-las das tropas amigas. 

Contudo, com a evolução tecnológica, a exemplo das bombas guiadas a laser e dos designado-

res-laser, supõe-se que o grau de incerteza dos decisores seja reduzido, em função da precisão 

e da eficiência de tais sistemas. Existe, no entanto, a necessidade de atualização doutrinária e 

de investimento no preparo e emprego conjunto, para que as Forças Armadas possam se adap-

tar às novas tecnologias, conceitos e concepções de emprego; 

c) Doutrina: a doutrina atual não acompanhou a evolução tecnológica ocorrida 

nas últimas décadas. Embora tivesse havido uma evolução nas características das aeronaves, 

na precisão dos armamentos, nos sistemas de comunicações e nas concepções de emprego, a 

doutrina das Operações Conjuntas continua pautada em conceitos antigos, que imprimem um 

alto grau de vulnerabilidade na execução das ações aéreas em prol das Operações Anfíbias;  

d)  Capacitação e Treinamento: a carência de capacitação e de treinamento reper-

cute diretamente no preparo e no emprego conjunto das Forças Armadas, apresentando-se 



 

 

 

 

29 

como um fator de vulnerabilidade, especialmente no contexto das Operações Anfíbias. Estas 

operações necessitam de recursos humanos capacitados e treinados para executarem as inúme-

ras atividades, como por exemplo: a coordenação e o controle das ações aéreas realizadas em 

apoio à Força-Tarefa Anfíbia e à Força de Desembarque; a identificação e a designação de 

alvos; e, o assessoramento preciso e oportuno para a consecução do processo decisório; 

e) Sistemas de Comando e Controle: no ponto de vista dos Oficiais entrevistados, 

os Sistemas de C
2
 exercem um papel primordial no processo decisório das ações aéreas em 

um Assalto Anfíbio, pois são eles que permitem o estabelecimento da consciência situacional, 

possibilitam o trâmite das informações e, em última análise, consolidam a interoperabilidade 

entre as Forças Singulares; e 

f) Interoperabilidade: os Oficiais entrevistados destacaram, ainda, o papel da inte-

roperabilidade no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio. Segundo esses 

Oficiais, faz-se necessária a existência de sistemas compatíveis e interoperáveis, principal-

mente para as comunicações, de forma a garantir o fluxo das informações com rapidez e opor-

tunidade entre as aeronaves e a Força de Desembarque. 

Percebe-se, desde já, a variedade de fatores que podem interferir diretamente no 

processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, muitos dos quais estão associa-

dos à atividade de Comando e Controle. Com isso, torna-se oportuno analisar a doutrina de 

C
2
, a fim de identificar os fatores de relevância para o objeto desta pesquisa.           
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4 O PROCESSO DECISÓRIO À LUZ DA DOUTRINA DE C
2
 

As doutrinas militares “compreendem um conjunto harmônico de ideias e enten-

dimentos que define, ordena, distingue e qualifica as atividades de organização, preparo e 

emprego das FA” (BRASIL, 2007, p.12). Assim, para fins deste estudo, a doutrina conjunta 

de C
2 

deve ser entendida como a coletânea de documentos que estabelecem os fundamentos 

para a condução da atividade de comando e controle no âmbito das Forças Armadas. 

Dentro desse enfoque, é oportuno analisar a Doutrina Militar de Comando e Con-

trole (MD 31-D-03), a Política para o Sistema Militar de Comando e Controle (MD 31-P-01) 

e a Doutrina de Operações Conjuntas (MD 30-M-01), documentos basilares que orientam o 

funcionamento do Sistema Militar de Comando e Controle (SISMC
2
)
23

.  

4.1 A DOUTRINA MILITAR DE COMANDO E CONTROLE (MD 31-D-03) 

A Doutrina Militar de Comando e Controle (MD 31-D-03), aprovada pela Portaria 

Normativa n° 1.625/EMD/MD, de 14 de dezembro de 2007, concebeu a base doutrinária para 

o Sistema Militar de Comando e Controle (SISMC
2
), com especial atenção para a “sistemática 

de um processo decisório que permite a formulação de ordens, estabelece o fluxo de informa-

ções e assegura mecanismos destinados à garantia do cumprimento pleno das ordens” (BRA-

SIL, 2007, p.13). 

_____________ 

23
 O SISMC

2
 fornece os recursos necessários para o funcionamento da Estrutura Militar de Defesa (Etta Mi D) 

com a finalidade de atender o preparo e o emprego das FA, devendo possuir capacidade de interagir com orga-

nizações nacionais ou internacionais, militares ou civis, externas à Etta Mi D. (BRASIL, 2013a, p.14) 
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A doutrina em questão, apesar de ser um documento de caráter experimental, traz 

importantes preceitos para a sistematização do comando e controle, além de considerar essa 

atividade como uma ferramenta primordial para a tomada da decisão. 

O elemento humano desempenha um papel fundamental no processo decisório. 

Segundo a MD-31-D-03 (BRASIL, 2007, p.22), a estrutura de C
2
 “não poderá ser dissociada 

da compreensão do elemento humano, sendo necessário fortalecê-lo a fim de que se torne um 

elo tão forte quanto os processos, sistemas e equipamentos que o acompanham.” Ademais, 

Boyd (1986, apud Hammond, 2001), em Patterns of Conflict, reforça essa ideia ao afirmar 

que a essência do OODA Loop encontra-se na percepção humana e, ainda, ratifica a necessi-

dade de intensificar os esforços na preparação dos integrantes da organização, para que pos-

sam atuar com iniciativa, harmonia e criatividade. 

O fator humano é, sem sombra de dúvidas, o componente mais importante do pro-

cesso decisório. Qualquer sistema de comando e controle, por mais sofisticado que seja, “re-

quer intuição, análise para reconhecer a essência do problema e criatividade para encontrar 

uma solução prática”, como bem observa a Doutrina Militar de Comando e Controle (BRA-

SIL, 2007, p.24). 

Após análise da doutrina em apreço, identificaram-se outros fatores que podem in-

terferir no processo decisório, a saber. 

 Primeiramente, a capacitação afeta diretamente o processo da tomada da decisão, 

pois os integrantes da organização envolvidos nessa atividade (tomadores de decisão, assesso-

res, operadores, combatentes, pesquisadores e avaliadores) necessitam possuir conhecimentos 

sobre a doutrina de emprego, os sistemas e processos utilizados, a interação entre as partes 

constituintes da estrutura de C
2
, além de outros conhecimentos específicos que contribuem 

para o emprego do comando e controle como ferramenta eficaz para o processo decisório. 



 

 

 

 

32 

Aliada à capacitação, ressalta-se a importância do preparo dos recursos humanos, 

aspecto que propiciará maior interoperabilidade dos integrantes do SISMC
2
, constituindo-se, 

certamente, em fator multiplicador de força no contexto das operações conjuntas. 

Verifica-se, ainda, que um alto nível de consciência situacional permite ao co-

mandante tomar as decisões adequadas em função das circunstâncias reinantes no ambiente 

operacional.  

  A consciência situacional também está intimamente relacionada com a informa-

ção sobre o ambiente operacional. Conforme ensinamento contido na doutrina ora em análise,  

a informação fornecida na quantidade adequada, para as pessoas certas, no momento 

oportuno e de conteúdo relevante e preciso agregará valor na condução da atividade 

de C
2
. Por outro lado, o mau dimensionamento dessas características poderá causar 

desperdício de tempo, sobrecarga de trabalho, desentendimentos, confusão e toda 

ordem de problemas comumente apresentados, quando ocorrerem falhas no processo 

de comunicação. (BRASIL, 2007, p.23) 

 A informação constitui-se em fator primordial para o estabelecimento da consci-

ência situacional e para o desenvolvimento de novos conceitos no campo de batalha, tanto que 

Willian Cohen (1997, apud Osinga, 2007), Secretário de Defesa Americano em 1997, ao co-

mentar sobre a concepção da Network Centric Warfare (Guerra Centrada em Rede), afirmou 

que a era da informação seria marcada por uma revolução nos conceitos militares e por uma 

mudança drástica na maneira de combater das Forças Armadas norte-americanas. 

Para que um processo da tomada da decisão seja realizado com sucesso, faz-se 

necessário contar com diversas assessorias, que permitirão ao Comandante se orientar e deci-

dir no menor espaço de tempo possível. Os elementos de assessoria exercem um papel fun-

damental na dinâmica do ciclo OODA, por “facilitarem o processo decisório dentro da estru-

tura organizacional do SISMC
2” 

(BRASIL, 2007, p.29). Contudo, a interação, a coordenação e 

a comunicação entre as células de assessoria são pressupostos que devem ser observados, em 

todos os níveis da decisão (político, estratégico, operacional e tático), para que todos possam 

compartilhar da mesma consciência situacional.  
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O tempo e a incerteza também são fatores condicionantes para a tomada da deci-

são. Aliás, Clawsewitz (1832, apud Hammond, 2001) já alertava para as incertezas reinantes 

no campo de batalha, referindo-se a tal fenômeno como a “névoa da guerra”, devido à dificul-

dade para a obtenção de informações sobre o inimigo, seus planos e capacidades.  

Desta forma, para possibilitar o entendimento e a compreensão da atividade de 

comando e controle, bem como para lidar com o tempo e a incerteza no conflito armado, a 

Doutrina Militar de Comando e Controle adotou o Ciclo OODA ou Ciclo de Boyd (já estuda-

do em capítulo anterior) como modelo para o processo decisório. A FIG. 4, constante do A-

pêndice A, representa o modelo utilizado como referência doutrinária para o SISMC
2
 no con-

texto atual. 

A Doutrina Militar de Comando e Controle (BRASIL, 2007, p.24-25), estabelece 

as seguintes premissas para lidar com o tempo e com a incerteza no conflito armado: 

Aquele que conseguir tomar e implementar decisões acertadas mais rapidamente ga-

nhará vantagem dicisiva no conflito, pois influenciará o ambiente antes que o opo-

nente possa usar as informações disponíveis para tomar decisões, obrigando-o a rei-

niciar o seu ciclo de C
2
. [...] Em função de todas as decisões serem tomadas com al-

gum grau de incerteza e de que cada decisão será única, dificilmente haverá uma so-

lução perfeita para qualquer problema enfrentado durante uma operação militar, de 

modo que um comandante não deverá buscar a todo custo uma decisão perfeita. Ao 

invés disso, deverá adotar a linha de ação que se mostre mais promissora, com um 

aceitável nível de risco, e executá-la antes que o oponente se oriente e possa realizar 

alguma ação que a neutralize. 

A infraestrutura técnica, que viabiliza a aplicação dos processos de comando e 

controle
24

 e a utilização dos Centros de Comando e Controle (CC
2
)
25

, influencia, da mesma 

forma, na consecução do processo decisório. 

_____________ 

24
 Os processos de comando e controle estão relacionados ao conjunto de ações e atividades voltadas para o 

monitoramento e aquisição de dados e informações; para a aquisição da consciência situacional; para a elabora-

ção das linhas de ação; para a tomada da decisão; para a elaboração de planos; para a emissão e alteração de 

ordens; para a designação de alvos; para o estabelecimento de conexões em rede; para a interação dos elemen-

tos de uma rede; e, para o compartilhamento de informações. (BRASIL, 2007, p.61)  
25

 Centros de Comando e Controle (CC
2
): a estrutura de C

2
 será desenvolvida, em Estados-Maiores operacionais, 

por meio de centros de operações convenientemente configurados para proporcionar as ligações na estrutura 

militar de comando, entre os escalões superior e subordinado. Cada centro de operações receberá a denomina-

ção de Centro de C
2
 (CC

2
). Vários CC

2
 subordinados a um mesmo comandante, aliados aos enlaces de comuni-
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De acordo com a Doutrina Militar de Comando e Controle (2007), a infraestrutura 

técnica inclui as instalações, os equipamentos de TI (Tecnologia da Informação), os sistemas 

de software de apoio à atividade de C
2
, os sistemas de enlace de comunicações e os sistemas 

de sensoriamento, os quais devem ser capazes de proporcionar interoperabilidade, confiabili-

dade e flexibilidade, características essenciais para a existência de qualquer sistema de C
2
. 

Segundo a doutrina em estudo, a interoperabilidade torna-se completa quando e-

xistir intercambiabilidade, compatibilidade e padronização entre os elementos constituintes do 

SISMC
2
.  

A intercambiabilidade é a capacidade de um componente ser substituído por outro 

similar, sem comprometimento de funcionalidades ou da operação do sistema ao 

qual pertença. A compatibilidade refere-se à capacidade de que as partes de um 

conjunto adotem produtos, processos ou serviços que obedeçam a requisitos especí-

ficos, sem causar interações inaceitáveis para o funcionamento dos sistemas. A pa-

dronização é a capacidade de desenvolver e implementar conceitos, doutrinas, pro-

cedimentos e propósitos comuns a diferentes sistemas, a fim de alcançar um objetivo 

desejado. (BRASIL, 2007, p.18, grifo nosso)  

Ressalta-se, contudo, que os maiores problemas que podem ocorrer na atualidade 

no âmbito das ações aéreas em apoio às Operações Anfíbias encontram-se relacionados à inte-

roperabilidade, principalmente nos quesitos compatibilidade e padronização de equipamentos 

e sistemas de comunicações, fatores que prejudicam a atividade de comando e controle e, 

consequentemente, interferem no processo decisório
26

. 

Quanto à confiabilidade de um sistema, esta é a  

capacidade que tem um sistema de proporcionar credibilidade a seus usuários, ge-

rando confiança nas potencialidades dele e eficácia na consecução dos objetivos para 

                                                                                                                                                         

cações que os interligam, formarão a estrutura de C
2
 desse comandante. Será essa estrutura que conterá os re-

cursos adequados e perfeitamente configurados para o fluxo de ordens e de informação para o exercício do co-

mando. (BRASIL, 2007, p.26) 

26
 Conforme declarações do Almirante de Esquadra (FN) Fernando Antônio de Siqueira Ribeiro, Comandante-

Geral do CFN, por ocasião da palestra realizada na EGN, no dia 05/06/2014; conforme declarações do Almi-

rante de Esquadra Wilson Barbosa Guerra, Comandante de Operações Navais, por ocasião da palestra realiza-

da na EGN, no dia 10/07/2014; e, ainda, conforme declarações dos Oficiais entrevistados, por ocasião desta 

pesquisa. 
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os quais foi desenvolvido, como também na validade das informações que por ele 

tramitam (BRASIL, 2007, p.19). 

Para que um sistema seja confiável, faz-se necessário que possua os seguintes a-

tributos: segurança, robustez e continuidade. 

Segurança - refere-se à capacidade de preservação do sistema, ou de suas partes 

componentes, contra violações ou acessos não autorizados. Robustez – refere-se à 

capacidade de sobrevivência e manutenção da eficácia do sistema em relação a um 

conjunto de tarefas, situações e condições pré-estabelecidas, quando exposto a even-

tos desestabilizadores provenientes do ambiente operacional, de danos internos ou 

de casos fortuitos. Continuidade - refere-se à capacidade de rápida recuperação do 

sistema, ou de seu ajuste, ao sofrer os eventos desestabilizadores supracitados. O 

planejamento do sistema de C
2
 deverá sempre buscar a continuidade de funciona-

mento, com a utilização de dobramento de meios, rotas seguras e caminhos alterna-

tivos. (BRASIL, 2007, p.19, grifo nosso) 

Como última característica, destaca-se a flexibilidade, que é “capacidade de modi-

ficar a organização e as funcionalidades de um sistema de C
2
 de modo a atender os ditames 

impostos pela evolução da situação operacional” (BRASIL, 2007, p.19). 

Enfim, a infraestrutura técnica possibilita utilizar a informação como fator crítico 

de sucesso no campo de batalha. Ademais, como observam Alvin e Heidi Toffler (1995), na 

“guerra da terceira onda”
27

 as Forças Armadas requerem imensa e ramificada infraestrutura 

eletrônica, integração sistêmica e sofisticada rede de comunicações e sensores, capacidades 

que permitirão às forças militares lidarem com a complexidade do conflito bélico. 

4.2 A POLÍTICA PARA O SISMC
2
 (MD 31-P-01) 

A Política para o Sistema Militar de Comando e Controle (MD 31-P-01), aprova-

da pela Portaria Normativa n° 2.091/MD, de 12 de julho de 2013, orienta a organização e o 

funcionamento, bem como estabelece os objetivos para o SISMC
2
. 

_____________ 

27
 A expressão “guerra da terceira onda” refere-se à importância da informação e da tecnologia no contexto das 

guerras atuais. (TOFFLER e TOFFLER, 1995, cap.9, p.82) 



 

 

 

 

36 

Já em suas considerações iniciais o documento em estudo ressalta a dependência 

do processo decisório em relação aos Sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicações 

(TIC), os quais devem garantir “aos comandantes a execução dos ciclos de comando e contro-

le, com rapidez, precisão e oportunidade” (BRASIL, 2013b, p.13). 

Na era da informação não há mais como conceber a execução da atividade de co-

mando e controle, bem como a realização de qualquer atividade operacional ou de apoio, em 

qualquer nível da decisão (político, estratégico, operacional e tático), sem o auxílio da tecno-

logia da informação e comunicações. Segundo Osinga (2007), sistemas integrados de TIC 

possibilitam incrementar a capacidade de sincronização e coordenação das operações milita-

res, melhorar a consciência situacional, difundir as ordens e informações, além de aumentar a 

velocidade do ciclo de C
2
. 

Verifica-se, ainda, que a rapidez, a precisão e a oportunidade são critérios que de-

vem permear a atividade de comando e controle. Assim, os sistemas de TIC devem ser capa-

zes de analisar e integrar as informações de forma rápida e eficaz; diminuir as incertezas em 

um ambiente complexo, como a guerra; e, difundir as informações no momento oportuno para 

as pessoas certas. 

4.3 A DOUTRINA DE OPERAÇÕES CONJUNTAS (MD 30-M-01) 

A Doutrina de Operações Conjuntas - 3° Volume - (MD 30-M-01), aprovada pela 

Portaria Normativa n° 3.810/MD, de 8 de dezembro de 2011c, apresenta os fundamentos da 

Atividade de Inteligência para as operações conjuntas e destaca o importante papel desempe-

nhado por esta atividade no estabelecimento da consciência situacional e, consequentemente, 

na execução do processo decisório. 
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Dentro desse contexto, a Inteligência difunde “conhecimentos oportunos, adequa-

dos e precisos em conformidade com os interesses políticos, estratégicos, operacionais e táti-

cos” (BRASIL, 2011c, p.11). Percebe-se que a oportunidade e a precisão da informação são 

fatores que afetam, respectivamente, o tempo necessário para se implementar uma decisão, 

bem como o grau de certeza da decisão a ser implementada. Sendo assim, a atividade de inte-

ligência deve ser capaz de obter, monitorar, detectar mudanças no ambiente, analisar e avaliar 

os dados, integrar as informações e difundir o conhecimento para os integrantes da cadeia 

decisória de forma rápida, oportuna, segura e precisa. 

A Doutrina de Operações Conjuntas aborda outro tema de grande relevância para 

o processo decisório. Tratam-se dos Sistemas de Apoio à Decisão. 

No âmbito militar, os sistemas de apoio à decisão permitem que os avanços tecnoló-

gicos em diversas áreas, como fusão de dados de múltiplos sensores, algorítimos de 

otimização, análise de sensibilidade e outros sejam utilizados para garantir decisões 

oportunas em todas as fases do Ciclo de C
2
 (BRASIL, 2011c, p. 117).  

Considerando a complexidade das operações militares, torna-se extremamente ne-

cessário a utilização de tais sistemas para lidar com a incerteza e a premência temporal, bem 

como para “minimizar o impacto das limitações humanas” (BRASIL, 2011c, p.117). 

Assim, a Doutrina de Operações Conjuntas estabelece que  

a maioria das metodologias criadas para reger um processo decisório formal segue 

um fluxo similar, onde são confrontados objetivos e parâmetros decisórios, quantifi-

cados no que tange à incerteza envolvida e ao seu impacto na consecução dos obje-

tivos. O resultado desse processo formal é uma decisão otimizada em relação ao co-

nhecimento disponível no momento, aderente com os objetivos e critérios adotados 

e, devido à formalização, consistente e passível de ser justificada, documentada e 

rastreada caso necessário (BRASIL, 2011c, p.117).           

Conforme visto no tópico anterior, a Tecnologia da Informação e das Comunica-

ções (TIC) é uma importante ferramenta para lidar com a premência temporal, pois permite 

aumentar a velocidade do ciclo decisório. Contudo, cabe agora discorrer sobre uma das prin-
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cipais metodologias adotadas para a tomada de decisões complexas no contexto das operações 

conjuntas: o Exame de Situação. 

A Doutrina de Operações Conjuntas - 2° Volume - (MD 30-M-01) adota a meto-

dologia ou técnica de solução de problemas denominada “Exame de Situação”, que é uma 

etapa do processo de planejamento para operações conjuntas, na qual  

o Comandante e seu Estado-Maior estudam o problema em todas as dimensões em 

que se encontra inserido. Ao final deste estudo chega-se à escolha de uma Linha de 

Ação (LA) para o cumprimento da missão, caracterizada na Decisão do Comandan-

te, e, sempre que possível, uma ideia geral quanto à forma como essa LA será im-

plementada, denominada Conceito Preliminar da Operação. (BRASIL, 2011b, vol.2, 

p.14)  

O Exame de Situação deve ser entendido como uma reunião de técnicas consagra-

das na literatura administrativa, destinadas à resolução de problemas militares, com a finali-

dade de se chegar à conclusão quanto à escolha da melhor alternativa que atenda às necessi-

dades impostas pelo problema ou pela situação apresentada.  

Por fim, outra importante característica do Exame de Situação é que essa técnica 

considera sempre a existência de um oponente racional – o inimigo –, cujas ações poderão 

alterar o curso da solução desejada.  

Este capítulo procurou analisar a doutrina de C
2
, objetivando identificar os princi-

pais aspectos que podem interferir no processo decisório. Contudo, para a maximização do 

poder de combate das Forças Armadas Brasileiras, faz-se necessário que as Forças Singulares 

atuem de forma coordenada, principalmente quando houver a necessidade de execução de 

ações aéreas para o cumprimento de determinada missão. Com isso, torna-se primordial anali-

sar a doutrina relacionada às ações aéreas, assunto que será objeto de discussão no capítulo 

seguinte.   
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5 O PROCESSO DECISÓRIO À LUZ DA DOUTRINA DAS AÇÕES AÉREAS 

De acordo com a Doutrina de Operações Conjuntas (BRASIL, 2011a), a Estrutura 

Militar de Defesa
28

 considera a ativação de Comandos Operacionais Conjuntos destinados a 

planejar e conduzir operações militares conjuntas em um Teatro de Operações (TO), uma Á-

rea de Operações (A Op) ou uma Zona de Defesa (ZD). 

A Doutrina de Operações Conjuntas (BRASIL, 2011a) considera, ainda, que os 

Comandos Operacionais Conjuntos poderão ser organizados em Forças Componentes que, por 

sua vez, poderão ser constituídas por Forças Singulares – Força Naval Componente (FNC), 

Força Terrestre Componente (FTC) e Força Aérea Componente (FAC) –. 

“A Força Aérea Componente (FAC), então, é o conjunto de unidades e organiza-

ções do Comando da Aeronáutica que integra um C Cj, destinada a planejar, coordenar, co-

mandar e controlar operações e Missões de Força Aérea
29

” (BRASIL, 2009, p.14), no contex-

to de uma Operação Conjunta.  

Assim, este capítulo tem por finalidade analisar a doutrina que trata do emprego 

dos meios aéreos (aeronaves) que compõem uma Força Aérea Componente (FAC), no que 

tange aos principais fatores que podem interferir no processo decisório, considerando os as-

pectos gerais relacionados ao emprego de tais meios no âmbito das Operações Conjuntas e os 

aspectos específicos no âmbito das Operações Anfíbias. 

_____________ 

28
 Brasil. Decreto n° 7.276, de 25 de agosto de 2010. Aprova a Estrutura Militar de Defesa e dá outras providên-

cias. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 26 ago. 2010. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7276.htm>. Acesso em: 14 jun. 2014. 
29

 Missões de Força Aérea: de acordo com a Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira (DCA 1-1), trata-se da 

Ação de Força Aérea atribuída a um comandante de aeronave, líder de formação de aeronaves, comandante de 

unidade terrestre ou comandante de fração de tropa, com a finalidade alcançar objetivos táticos. (BRASIL, 

2012, p.10) 
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5.1 APOIO DE FOGO EM OPERAÇÕES CONJUNTAS (MD 33-M-11) 

O manual denominado Apoio de Fogo em Operações Conjuntas (MD 33-M-11), 

aprovado pela Portaria Normativa n° 862/MD, de 4 de abril de 2013, tem por finalidade “es-

tabelecer os fundamentos doutrinários que orientarão os processos para coordenação do apoio 

de fogo em operações conjuntas.” (BRASIL, 2013a, p.13) 

Segundo a doutrina em estudo, o apoio de fogo conjunto “inclui o apoio de fogo 

aéreo, terrestre, naval e de forças especiais que contribua para a locomoção, as manobras, o 

controle de território, de populações, do espaço aéreo e das águas” (BRASIL, 2013a, p.15). 

Neste tópico, analisaremos os principais aspectos relacionados ao apoio de fogo aéreo realiza-

do pela Força Aérea Componente (FAC). 

Da análise da doutrina em questão, verifica-se que a integração e a sincronização 

são os princípios fundamentais que orientam o apoio de fogo da FAC e, ainda, podem ser 

considerados como fatores primordiais para evitar o fratricídio, além aumentar a sinergia entre 

as forças envolvidas no combate. 

Verifica-se, ainda, que a coordenação é a palavra-chave para a realização do apoio 

de fogo por meio de aeronaves. Dentro desse escopo, a doutrina em estudo define coordena-

ção como “o processo contínuo de executar com eficiência e segurança o apoio de fogo plane-

jado e obter o máximo rendimento dos meios disponíveis” (BRASIL, 2013a, p.15).  

A coordenação é um aspecto de extrema importância para o exercício de qualquer 

atividade organizacional e, certamente, para a condução de Operações Conjuntas. Chiavenato 

(2014, p.83) reforça essa ideia ao afirmar que a coordenação “harmoniza todas as atividades 

do negócio, [...] sincroniza coisas e ações em proporções certas e adapta meios aos fins visa-

dos.” Não é por acaso que a doutrina em estudo considera a existência de Elementos de Coor-
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denação em todos os escalões das Forças Singulares, conforme se verifica na FIG. 5, constan-

te no Apêndice A. 

Os Elementos de Coordenação de Apoio de Fogo participam ativamente do pro-

cesso decisório, assessorando o Comandante no melhor uso dos recursos disponíveis, no de-

senvolvimento dos planos e na implementação dos mesmos. Portanto, os Elementos de Coor-

denação devem possuir experiência e capacitação necessárias para o desempenho de suas atri-

buições, amplo conhecimento das capacidades e limitações de cada Força e, acima de tudo, 

contar com a interoperabilidade dos sistemas – principalmente dos sistemas de Tecnologia da 

Informação e Comunicações –, a fim de permitir a sincronização e a integração do apoio de 

fogo conjunto, de forma rápida, oportuna e segura. 

Dentro desse raciocínio, ainda, a doutrina de Apoio de Fogo em Operações Con-

juntas (BRASIL, 2013a, p.19) reforça a necessidade de que 

[...] os elementos das demais Forças Componentes com atribuição de efetuar os pe-

didos de apoio à FAC, sejam para missões pré-planejadas ou imediatas, devem estar, 

sempre que possível, familiarizados com: 

a) os princípios e a doutrina do Poder Aeroespacial; 

b) as características, o armamento, as possibilidades, as limitações, as táticas e as 

técnicas das aeronaves; e  

c) os detalhes de planejamento, os pedidos, o controle e a execução das missões 

aéreas. 

  Serão abordados agora os aspectos mais importantes relacionados ao apoio de 

fogo realizado pela Força Aérea Componente (FAC) à Força Naval Componente (FNC), por 

ocasião das Operações Anfíbias. 

Para a realização das ações aéreas em apoio a uma Força-Tarefa Anfíbia, as Mis-

sões de Força Aérea poderão ser de duas formas: missões pré-planejadas ou missões imedia-

tas. 
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As missões pré-planejadas são aquelas “cujo cumprimento ocorre em um ciclo 

que varia de 72 (setenta e duas) a, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas, e que tratam de alvos 

cuja importância operacional ou tática justifique a necessidade de discussão no Comando O-

peracional (C Op)” (BRASIL, 2013a, p.29). 

As missões imediatas são aquelas que surgem para atender necessidades específi-

cas de uma Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf) ou de uma Força de Desembarque (ForDbq), 

podendo necessitar do apoio de fogo imediato para o cumprimento da missão destinada a es-

sas Forças. As missões imediatas “demandam maior coordenação, exigindo não só coordena-

ção na execução do apoio de fogo como também coordenação no uso do espaço aéreo” 

(BRASIL, 2013a, p.34). 

O exemplo mais representativo de ação aérea imediata em prol de uma Operação 

Anfíbia é o Apoio Aéreo Aproximado (Ap AA), conforme definição vista anteriormente
30

.  

Um importante princípio do Apoio Aéreo Aproximado, já contemplado pela dou-

trina de Operações Conjuntas, refere-se ao fato de que o Comandante da Força-Tarefa Anfíbia 

(ComForTarAnf) exerce o controle operacional
31

 dos meios aéreos dentro de seu volume de 

responsabilidade, assunto que será melhor explicado no tópico seguinte, em virtude da rele-

vância para este trabalho de pesquisa.     

A FIG. 6, constante do Apêndice A, representa o ciclo de acionamento das mis-

sões pré-planejadas e das missões imediatas. 

Percebe-se na figura citada que os Elementos de Coordenação desempenham um 

papel primordial para o sucesso do apoio de fogo aéreo em prol das Operações Anfíbias. As-

sim, faz-se necessário contar com um sistema de C
2
 interoperável, flexível e confiável, con-

forme já visto no capítulo anterior, de forma a permitir que os pedidos sejam coordenados e 

_____________ 

30
 Cf. Cap.1, p.11. 

31
 Refere-se ao controle que consiste na atribuição de autoridade a um Comandante, para empregar e controlar 

forças, em missões ou tarefas específicas e limitadas, de modo a capacitá-lo ao cumprimento de sua missão. 

(BRASIL, 2007, p.15)  
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consolidados em todos os escalões de emprego, além de permitir que os Comandantes tomem 

suas decisões de forma rápida, precisa e oportuna. Para tal fim, a comunicação apresenta-se 

como fator crítico de sucesso. 

Por outro lado, o processo decisório das ações aéreas em apoio às Operações An-

fíbias encontra-se inteiramente relacionado ao estabelecimento da consciência situacional e, 

principalmente, à obtenção de informações acuradas relativas aos alvos de interesse. Dentro 

desse contexto, “os sistemas e equipamentos de vigilância e aquisição de alvos levam a cabo 

as tarefas-chave de detecção, localização, monitoramento, identificação, classificação e avali-

ação de danos para operações de apoio de fogo conjunto” (BRASIL, 2013a, p.17). 

Ainda nesse raciocínio, ressalta-se que a Força Aérea Brasileira dispõe de meios 

aéreos, equipamentos e sistemas capazes de cumprir com eficácia as tarefas citadas no pará-

grafo anterior, aspecto que pode aumentar a probabilidade de êxito dessas operações.   

Por fim, cabe destacar que, embora a Marinha do Brasil possua meios aéreos que 

possam ser utilizados em proveito das Operações Anfíbias, deve-se considerar a possibilidade 

de explorar a capacidade plena dos meios aéreos da Força Aérea Brasileira, em sua variada 

gama de Ações de Força Aérea
32

 que podem ser executadas, a fim de intensificar o poder de 

combate e garantir o cumprimento da missão atribuída à Força-Tarefa Anfíbia.  

5.2 MANUAL DE COORDENAÇÃO E CONTROLE DO ESPAÇO AÉREO (MINUTA)
33

 

O Manual de Coordenação e Controle do Espaço Aéreo, na iminência de ser apro-

vado e publicado pelo Ministério da Defesa, tem por finalidade  

_____________ 

32
 Ações de Força Aérea: Ato de empregar no nível tático, Meios de Força Aérea para causar um ou mais efeitos 

desejados em uma campanha ou operação militar. Envolve ações letais e não letais de emprego do Poder Aero-

espacial, bem como ações especializadas destinadas a suportar e a complementar a capacidade operacional da 

Força Aérea. (BRASIL, 2012, p.9) 
33

 BRASIL. Ministério da Defesa. Manual de Coordenação e Controle do Espaço Aéreo. Brasília, [2014b]. 66 p. 

Não publicado. 
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orientar a utilização do espaço aéreo de forma conjunta, em uma Área de Responsa-

bilidade (Teatro de Operações, Área de Operações ou Zona de Defesa), por meio de 

procedimentos padronizados, incrementando a segurança dos meios que utilizam es-

se ambiente e aumentando a flexibilidade dos Comandantes, em todos os níveis, fa-

vorecendo a sinergia das Forças envolvidas nas ações conjuntas. (BRASIL, 2014b, 

p.11) 

Para fins de consulta, ressalta-se que a minuta do Manual em questão encontra-se 

no Anexo A. 

O documento ora analisado preencherá uma importante lacuna no âmbito das a-

ções aéreas que ocorrem no contexto das Operações Conjuntas, ao estabelecer, com simplici-

dade, clareza e objetividade, as medidas necessárias à execução do controle e da coordenação 

do espaço aéreo, não deixando dúvidas em relação à esfera de responsabilidade de cada agên-

cia ou comando envolvido. 

Trata-se de um documento de enorme importância no contexto das ações aéreas 

nas Operações Conjuntas, pois leva em consideração dois aspectos relevantes, a saber: 

O primeiro será a certeza do cumprimento de missões com o máximo de segurança 

interforças, evitando o fratricídio. O segundo é um planejamento acurado com vistas 

à contínua racionalização de meios, a partir de uma permanente interação entre as 

Forças, maximizando os princípios de guerra da economia de meios e da massa
34

. 

(BRASIL, 2014b, p.13) 

Com isso, faz-se necessário verificar como ocorre a coordenação e o controle das 

ações aéreas da FAC em prol de uma Operação Anfíbia, etapa que permitirá definir com cla-

reza quem são os principais Tomadores de Decisão nesse cenário, bem como permitirá identi-

ficar alguns dos possíveis fatores que podem interferir em suas decisões. 

Uma vez ativado um Comando Conjunto o seu Comandante iniciará o processo de 

planejamento, que inclui a organização das Forças Componentes, de acordo com as 

diretrizes, objetivos e área geográfica de atuação determinados pelo escalão superi-

or. 

Nessa organização o Comandante do Comando Conjunto delegará ao Comandante 

da Força Aérea Componente as funções de Autoridade do Espaço Aéreo (AEA)
35

 e 

_____________ 

34
 Cf. BRASIL (2012, p.29). 

35
 Cf. BRASIL (2014b, p.17).  
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Autoridade de Defesa Aeroespacial (ADA)
36

, cabendo-lhe o assessoramento contí-

nuo e oportuno ao Comandante do Comando Conjunto. (BRASIL, 2014b, p. 15) 

Nas Operações Anfíbias, poderão ser designadas Autoridades Regionais do Espa-

ço Aéreo (AREA), que exercerão a autoridade dentro de um Volume de Responsabilidade de 

Controle do Espaço Aéreo (VRCEA)
37

. Dentro desse volume, especificamente na Área do 

Objetivo Anfíbio (AOA)
38

, “o controle operacional de todos os meios será do Comandante da 

Força-Tarefa Anfíbia (ComForTarAnf)” (BRASIL, 2014b, p.37). 

De acordo com o Manual de Coordenação e Controle do Espaço Aéreo, na Força-

Tarefa Anfíbia existem duas agências que são de fundamental importância para o controle das 

operações aéreas, independente da origem e da missão realizada por qualquer meio aéreo. São 

elas: o Centro de Controle Aerotático (CCAT) e o Centro de Comando Aerotático (CComAt). 

“O CCAT é a agência de comando do sistema de controle aéreo e da defesa aero-

espacial da Força Naval, embarcado no navio capitânia, centralizando essas atividades no 

volume de responsabilidade da Força Naval.” (BRASIL, 2014b, p. 26) 

“O CComAt é a agência de comando do sistema de controle aéreo e da defesa ae-

roespacial de um Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav). Este grupo 

trabalhará em estreita coordenação com o CCAT, que apoia o desembarque anfíbio” (BRA-

SIL, 2014b, p.26). Em outras palavras, uma vez ocorrido o desembarque anfíbio, o CComAt 

poderá assumir o controle das ações aéreas no interior de seu volume de responsabilidade, que 

corresponderá, normalmente, a uma área de menor dimensão. 

Ainda no âmbito das Operações Anfíbias, outro elemento que desempenha um 

papel de extrema relevância no controle das açõe aéreas é o Guia Aéreo Avançado (GAA). 

Segundo o Manual de Apoio Aéreo e Controle Aerotático dos Grupamentos Operativos de 

Fuzileiros Navais, o GAA  

_____________ 

36
 Cf. BRASIL (2014b, p.17). 

37
 Cf. BRASIL (2014b, p.19). 

38
 Cf. BRASIL (1982, p. 145). 
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é um elemento de operações especiais especificamente adestrado para realizar o pe-

dido de apoio aéreo e para manter comunicações com as aeronaves de ataque, orien-

tando-as nas aproximações para os respectivos engajamentos, proporcionando preci-

são nos ataques e segurança para a tropa. (BRASIL, 2008b, p.4.13) 

Existem outras agências de coordenação e controle no contexto das Operações 

Anfíbias, contudo, este autor apontou aquelas de maior relevância para o comando e o contro-

le das ações aéreas no cenário em questão.  

Até este momento, procurou-se estabelecer o entendimento da dinâmica da coor-

denação e do controle das ações aéreas no interior de um VRCEA condicionado ao Coman-

dante de uma Força-Tarefa Anfíbia e, após o desembarque, ao Comandante de uma Força de 

Desembarque. Cabe agora explicar, resumidamente, como ocorre a coordenação e o controle 

das aeronaves da FAC, a partir do momento que decolam para o cumprimento das ações aé-

reas em proveito de uma Operação Anfíbia. 

Como visto anteriormente, as missões poderão ser pré-planejadas ou missões i-

mediatas. Em qualquer das situações, uma vez acionada uma aeronave ou grupo de aeronaves 

para cumprir uma missão em proveito de uma Operação Anfíbia, essa missão será coordenada 

e controlada, inicialmente, pelo Centro de Operações Aéreas do Teatro (COAT)
39

, “que por 

sua vez receberá um ou mais Órgãos de Controle de Operações Aéreas Militares (OCOAM)
40

 

e uma ou mais células de controle da Circulação Aérea Geral (CAG)
41

” (BRASIL, 2014b, 

p.20), para o exercício dessas atividades. Esses órgãos deverão manter estreita coordenação 

com o Centro de Operações de Defesa Aeroespacial (CODA)
42

, que é o órgão responsável por 

prover a defesa aeroespacial na Zona de Defesa (ZD) / Zona do Interior (ZI)
43

. 

No caso das missões imediatas em proveito das Operações Anfíbias, a Célula de 

Operações Correntes (COC), como parte da estrutura do COAT, é 

_____________ 

39
 Cf. BRASIL (2014b, p.22). 

40
 Cf. BRASIL (2014b, p.24).  

41
 Cf. BRASIL (2009, p.15). 

42
 Cf. BRASIL (2014b, p.22).  

43
 Cf. BRASIL (2011a, vol. 1, p.38). 
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o órgão responsável por planejar, coordenar e controlar a execução dessas missões, 

bem como para a execução de missões de resgate de tripulações abatidas em territó-

rio inimigo, de missões de interceptação de aeronaves hostis e de missões de ataque 

a alvos sensíveis ao tempo, dentre outras, conforme preconiza o Manual de Condu-

ção das Operações Aéreas. (BRASIL, 2009, p.70) 

Aproximando-se de um volume de responsabilidade alocado para a execução de 

uma Operação Anfíbia, serão estabelecidas Zonas de Transferência de Controle (ZT), clara-

mente “delimitadas por meio de coordenadas geográficas ou marcações relativas, abrangendo 

faixa de interesse entre as diferentes áreas de responsabilidade, além de serem estabelecidos 

procedimentos de transferência dos tráfegos a serem engajados” (BRASIL, 2014b, p.21) e, a 

partir deste ponto, a coordenação e o controle das ações aéreas serão de responsabilidade dos 

Comandantes da Força-Tarefa Anfíbia e do Comandante da Força de Desembarque, por meio 

das agências estabelecidas para tal fim, conforme já visto em parágrafos anteriores. 

A FIG. 7, constante do Apêndice A, representa os órgãos envolvidos no controle 

do espaço aéreo, bem como os limites de responsabilidades, por ocasião das Operações Anfí-

bias. 

Após análise do Manual de Coordenação e Controle do Espaço Aéreo, bem como 

das interações existentes entre a Força Naval Componente e a Força Aérea Componente, po-

de-se concluir que os principais Tomadores de Decisão, no contexto das Operações Anfíbias, 

são os seguintes: 

a) No âmbito da Força Naval Componente: o Comandante do Teatro de Opera-

ções, que deverá resolver os conflitos entre as Forças, relacionados à coordenação e ao con-

trole do espaço aéreo; o Comandante da Força Naval Componente, que aprovará todos os pla-

nos e ordens inerentes à sua Força, bem como será a Autoridade Regional do Espaço Aéreo 

(AREA) no respectivo VRCEA (atribuição que poderá ser delegada a outra autoridade); o 

Comandante da Força-Tarefa Anfíbia (ComForTarAnf), como autoridade que recebeu a dele-

gação do Comandante da Força Naval Componente para ser a Autoridade Regional de Espaço 
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Aéreo de um VRCEA; o Comandante da Força de Desembarque (ComForDbq), que recebeu a 

delegação do Comandante da Força-Tarefa Anfíbia para ser a Autoridade Regional de Espaço 

Aéreo de um VRCEA de menor dimensão; o CCAT que é a agência de comando do sistema 

de controle aéreo e da defesa aeroespacial da Força Naval, embarcado no navio capitânia; o 

CComAt que é a agência de comando do sistema de controle aéreo e da defesa aeroespacial 

de um Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais (GptOpFuzNav); e, as Agências de Con-

trole, a exemplo do GAA, que tem por atribuição realizar o pedido de apoio aéreo e vetorar as 

aeronaves para o ataque; e 

b) No âmbito da Força Aérea Componente: o Comandante do Teatro de Opera-

ções, que deverá resolver os conflitos entre as Forças, relacionados à coordenação e ao con-

trole do espaço aéreo; o Comandante da Força Aérea Componente, que aprovará todos os pla-

nos e ordens inerentes à sua Força, bem como será a Autoridade do Espaço Aéreo (AEA) e a 

Autoridade de Defesa Aeroespacial (ADA); o Centro de Operações Aéreas do Teatro (CO-

AT), que é o órgão responsável pela programação, coordenação e condução das missões atri-

buídas à FAC; os Órgãos de Controle de Operações Aéreas Militares (OCOAM), que são Ór-

gãos qualificados para prestar os serviços de controle de tráfego aéreo, informação de voo e 

alerta às aeronaves engajadas nas ações aéreas; o Centro de Operações de Defesa Aeroespaci-

al (CODA), que tem por atribuições exercer a supervisão e a coordenação centralizadas das 

ações de defesa aeroespacial, em todo o território nacional; e, a Célula de Operações Corren-

tes (COC), que é o órgão responsável por planejar, coordenar e controlar a execução das mis-

sões imediatas. 

Percebe-se, desde já, que são inúmeras as interações que ocorrem na condução das 

ações aéreas, além de existirem diferentes níveis de autoridade, o que pressupõe diferentes 

níveis de tomada de decisão. Certamente, em um ambiente tão complexo, como o descrito 
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anteriormente, os tomadores de decisão irão se deparar com vários problemas e oportunida-

des, o que demandará racionalidade, criatividade e experiência para tomarem as decisões. 

Segundo Chiavenato (2010, p.254), a racionalidade “significa a capacidade de se-

lecionar os meios necessários para atingir os objetivos que se pretende. Para tanto, deve-se 

focalizar os objetivos que se tem em mente para tomar uma decisão.” É o que se observa no 

contexto das ações aéreas em apoio às Operações Anfíbias, onde os Comandantes e Autorida-

des envolvidas deverão ter sempre em mente os objetivos pretendidos, a fim de escolherem os 

meios mais apropriados e, ainda, possuirem experiência e criatividade para lidarem com as 

situações imprevistas que venham a surgir. 

Da análise do Manual ora em estudo, depreende-se que a coordenação e o controle 

são atividades essenciais para a utilização do espaço aéreo e requerem informações seguras, 

oportunas e confiáveis, fatores que potencializam essas atividades, bem como facilitam o pro-

cesso decisório que ocorre no contexto das ações aéreas realizadas em apoio às Operações 

Anfíbias. 

Além disso, verificou-se que a fiel observância do princípio da segurança é fun-

damental para o sucesso do processo decisório em um cenário como esse. Assim, para que as 

decisões sejam tomadas, faz-se necessário garantir o fluxo oportuno e preciso de informações, 

devendo, para isso, contar com uma rede de telecomunicações e transmissão de dados segura, 

confiável e resistente a interferências. 

Por último, os Comandantes e Autoridades envolvidas nas atividades de coorde-

nação e controle do espaço aéreo devem ter em mente que os procedimentos e as medidas de 

controle devem ser simples e flexíveis, para serem entendidos e executados por todos os en-

volvidos nas ações aéreas e para permitirem uma rápida concentração do poder de combate. 
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5.3 MANUAL DE OPERAÇÕES AR-SUPERFÍCIE (FA-M-19) 

O Manual de Operações Ar-Superfície (FA-M-19), aprovado pela Portaria n° 

3.264 FA-11, de 31 de outubro de 1980, tem por finalidade “estabelecer os princípios, normas 

e procedimentos para as Operações Ar-Superfície.” (BRASIL, 1980, p.15) 

Embora o documento em questão tenha servido de base para a confecção de outras 

publicações relacionadas às ações aéreas, percebe-se que se trata de um documento antigo, 

com conceitos, terminologias e concepções de emprego desatualizadas e, em algumas situa-

ções, em discordância com os manuais doutrinários utilizados atualmente no âmbito das For-

ças Singulares. 

Por outro lado, a doutrina em estudo apresenta um importante preceito que poderá 

repercutir na tomada de decisão de mais alto nível das Operações Conjuntas, bem como nas 

decisões que serão tomadas pela Força Naval Componente, objetivando a realização das Ope-

rações Anfíbias. Trata-se do planejamento conjunto das operações ar-superfície, fator que 

propiciará “um perfeito entrosamento entre as Forças Singulares, nos diversos níveis de co-

mando, de forma a explorar as características da Força Aérea e obter a máxima integração dos 

esforços com as forças de superfície” (BRASIL, 1980, p.21). 

O Manual em análise reconhece a importância das comunicações para a coordena-

ção e o controle eficiente das Operações Ar-Superfície, bem como para a consecução do pro-

cesso decisório. Existe, no entanto, a percepção de que o documento foi concebido levando-se 

em consideração que, somente a comunicação via fonia seria a ferramenta principal para a 

condução dessas atividades, o que se justifica, em tese, pelos escassos recursos existentes à 

época da confecção do documento. Todavia, as comunicações evoluíram com o passar dos 

anos, o que exigirá uma adaptação das Forças Militares em função das novas tecnologias exis-

tentes – a exemplo do data-link, das ferramentas de TI e da utilização dos satélites –.  
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Ademais, paralelamente ao exposto no parágrafo anterior, faz-se necessário reali-

zar uma atualização doutrinária e, principalmente, remodelar os conceitos de preparo e em-

prego conjunto das Forças, em função das inovações tecnológicas incorporadas. 

 Um aspecto de enorme relevância abordado na doutrina em análise refere-se à 

importância de outras Ações de Força Aérea, a exemplo do Reconhecimento Aéreo, em apoio 

ao processo decisório realizado no contexto das Operações de Guerra Naval, tanto que o Ma-

nual em estudo assevera que, em relação  

às informações provenientes do reconhecimento aéreo, o seu recebimento pelo Co-

mandante do Teatro de Operações Marítimo e pelo Comandante de uma Força Na-

val, possibilitará aos mesmos uma frequente avaliação quanto à localização de uni-

dades inimigas e sua movimentação, contribuindo para a otimização de decisões 

consequentes. (BRASIL, 1980, p.88) 

De acordo com a Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira, “o Reconhecimento 

Aéreo (Rec Ae) é a Ação que consiste em empregar Meios de Força Aérea para coletar dados 

específicos sobre forças inimigas e áreas de interesse” (BRASIL, 2012, p.55). Atualmente a 

Força Aérea detém notável capacidade para a execução dessa ação, em função das “caracterís-

ticas de alcance, flexibilidade, penetração e velocidade, bem como pelo uso versátil da tecno-

logia embarcada” (BRASIL, 2012, p.55). 

Utilizando-se, por exemplo, as aeronaves R-99, com seus sensores SAR
44

, senso-

res COM e NON/COM
45

 e sensores OIS
46

; utilizando-se as aeronaves R-35AM, com seu sen-

sor DR-3000
47

; utilizando-se as aeronaves RA-1, com seu POD REC PALLET II
48

; utilizan-

do-se as Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARP), com a capacidade de transmissão de ima-

_____________ 

44
 Sensores SAR: Radar de Abertura Sintética. Sensor capaz de rastrear o terreno, detectar a presença de forças 

inimigas e de movimentos de tropas, utilizando o Radar de Abertura Sintética. Fonte: Autor.  
45

 Sensores COM e NON/COM: sensores capazes de detectar emissões eletromagnéticas na faixa de frequência 

das comunicações e dos radares, e de determinar o posicionamento do emissor. Fonte: Autor. 
46

 Sensores OIS: câmeras eletroópticas que operam na faixa do visível e do infravermelho, capazes de identificar, 

acompanhar e monitorar movimentações inimigas em períodos diurnos e noturnos. Fonte: Autor. 
47

Sensores DR-3000: sensor capaz de detectar emissões eletromagnéticas na faixa de frequência dos radares, 

determinando o posicionamento dos emissores. Fonte: Autor. 
48

 POD REC PALLET II: câmeras de visada lateral capazes de fotografar forças inimigas a uma distância média 

de 9 Km do possível alvo. Fonte: Autor. 



 

 

 

 

52 

gens em tempo real, de identificação e designação de alvos e, ainda, com a possibilidade de 

serem instalados designadores-laser para o direcionamento preciso das bombas guiadas a la-

ser; e, ainda, utilizando-se as aeronaves P-3AM, com todos os seus sensores aeroembarcados, 

a Força Aérea poderá prover as informações necessárias para que os Comandantes da Força-

Tarefa Anfíbia e da Força de Desembarque possam tomar decisões com precisão e oportuni-

dade, além de aumentar a velocidade do OODA Loop. 

Assim, este capítulo procurou analisar a doutrina relacionada ao emprego dos 

meios aéreos, no que tange aos principais aspectos que podem interferir no processo decisó-

rio. Contudo, no contexto das Operações Anfíbias e, particularmente na modalidade Assalto 

Anfíbio, também existem particularidades que merecem ser analisadas, em face de sua impor-

tância para o objeto desta pesquisa. 
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6 O PROCESSO DECISÓRIO À LUZ DA DOUTRINA DAS OP ANF 

A América do Sul é o ambiente regional no qual o Brasil se insere. Buscando ampli-

ar seus laços de cooperação, o País visualiza um entorno estratégico que extrapola a 

região sul-americana e inclui os países do Atlântico Sul e os países lindeiros da Á-

frica, assim como a Antártica. Ao norte, a proximidade do mar do Caribe impõe que 

se dê crescente atenção a essa região. (BRASIL, 2013, item 4.1) 

A Política Nacional de Defesa, ao efetuar a avaliação do ambiente regional e do 

entorno estratégico, estabeleceu uma vasta área de interesse que engloba a região sul-

americana, os países do Atlântico Sul, os países da costa ocidental da África, assim como a 

Antártica e a proximidade do mar do Caribe. 

Observa-se, contudo, que no entorno estratégico estabelecido, o mar se apresenta 

como um importante meio para a consecução dos objetivos políticos-estratégicos brasileiros, 

para a garantia dos interesses nacionais, para a preservação da soberania e para a projeção de 

poder. 

Além disso, a Estratégia Nacional de Defesa (2013) estabeleceu, dentre outras, as 

seguintes diretrizes necessárias para a consolidação dos objetivos nacionais de defesa: 

a)  a dissuasão, como estratégia básica da defesa nacional; 

b)  a organização das Forças Armadas sob a égide do trinômio monitoramen-

to/controle, mobilidade e presença; 

c)  o desenvolvimento das Operações Conjuntas; e 

d)  a estruturação das Forças Armadas para poderem desempenhar responsabili-

dades crescentes em operações internacionais em apoio à política externa do Brasil. 

O Poder Naval
49

, como importante componente do Poder Marítimo
50

, detém ca-

racterísticas essenciais (mobilidade, permanência, versatilidade e flexibilidade)
51

 para o cum-

_____________ 

49
 Cf. BRASIL (2014a, p. 1.4). 

50
 Cf. BRASIL (2014a, p. 1.1). 

51
 Cf. BRASIL (2014a, Cap.1, item 1.3.1). 
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primento das tarefas básicas de negação do uso do mar ao inimigo, de controle das áreas marí-

timas, de projeção do poder sobre a terra e de contribuição para a dissuasão, tarefas essas que 

se encontram alinhadas com os objetivos da Política Nacional de Defesa e com as diretrizes 

da Estratégia Nacional de Defesa. 

Desta forma, a simples possibilidade de se projetar poder sobre a terra, a partir do 

mar, contitui-se, não só em uma valiosa opção estratégica à disposição dos planejadores mili-

tares, como também em uma poderosa ferramenta dissuasória à disposição dos Estados. Nesse 

contexto, portanto, situam-se as Operações Anfíbias que, na ótica de Geoffrey Till, podem ser 

comparadas a uma forma de “diplomacia naval” (TILL, 2009, p.189).    

Segundo a Doutrina Básica da Marinha (2014a), a Operação Anfíbia (Op Anf) é 

uma “operação naval lançada do mar, por uma Força-Tarefa Anfíbia (ForTarAnf), sobre uma 

região litorânea hostil ou potencialmente hostil, com o efeito desejado de introduzir uma For-

ça de Desembarque (ForDbq) em terra para cumprir missões designadas” (BRASIL, 2014a, 

p.3.4). Tratam-se de operações extremamente complexas, em virtude da “diversidade de mei-

os navais, aeronavais e de Fuzileiros Navais, podendo incluir meios das outras Forças Singu-

lares, o que requer grande coordenação e sincronização das ações para a sua execução”, con-

forme preceitua o Manual de Operações Anfíbias dos Grupamentos Operativos dos Fuzileiros 

Navais (BRASIL, 2008a, p.1.1). 

Assim, este capítulo tem por finalidade analisar a doutrina que trata das Operações 

Anfíbias, com foco no Assalto Anfíbio, no que tange aos principais fatores que podem interfe-

rir no processo decisório das ações aéreas realizadas em proveito dessa modalidade de opera-

ção. 
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6.1 MANUAL DE OPERAÇÕES ANFÍBIAS (FA-M-21) 

O Manual de Operações Anfíbias (FA-M-21), aprovado pela Portaria n° 3.413 

FA-11, de 9 de dezembro de 1982, tem por finalidade “estabelecer os princípios, normas e 

procedimentos para o planejamento e execução das Operações Anfíbias, inclusive as combi-

nadas e/ou conjuntas, respeitado o disposto no Manual de Operações Ar-Superfície.” (BRA-

SIL, 1982, p.20) 

Embora a doutrina em questão ainda esteja em vigor, com conceitos, normas e 

princípios consagrados no âmbito das Operações Anfíbias, percebe-se que se trata de um do-

cumento antigo, com algumas terminologias e concepções de emprego desatualizadas e, em 

algumas situações, em discordância com os manuais doutrinários utilizados atualmente no 

âmbito das Forças Singulares. Pode-se citar, por exemplo, a ausência da modalidade de Op 

Anf denominada “Projeção Anfíbia”, a qual já foi contemplada pela Doutrina Básica da Mari-

nha (DBM), de 8 de janeiro de 2014. 

Ressalta-se, contudo, que o Manual de Operações Anfíbias dos Grupamentos O-

perativos de Fuzileiros Navais (2008a) e o Manual de Apoio Aéreo e Controle Aerotático dos 

Grupamentos Operativos de Fuzileiros Navais (2008b), documentos utilizados no nível tático, 

procuram estabelecer as responsabilidades, detalhar os procedimentos e complementar as 

questões pouco esclarecidas no Manual de Operações Anfíbias (1982). 

O Manual ora em análise, ao tratar do emprego dos meios aéreos, estabelece que o 

Manual de Operações Ar-Superfície será o documento que orientará a condução das ações 

aéreas em proveito das Operações Anfíbias. Contudo, como visto no capítulo anterior, o Ma-

nual de Operações Ar-Superfície também requer uma atualização dos conceitos, normas, ter-

minologias e procedimentos, a fim de acompanhar a evolução tecnológica e as novas concep-

ções para o emprego da Força Aérea Componente. 



 

 

 

 

56 

O Manual de Operações Anfíbias define o Assalto Anfíbio como “o ataque lança-

do do mar por uma Força-Tarefa Anfíbia, caracterizado pelos esforços integrados de forças 

treinadas, organizadas e equipadas para diferentes atividades de combate, a fim de fixar a 

Força de Desembarque em uma Cabeça-de-Praia
52

” (BRASIL, 1982, p.22). Trata-se de uma 

modalidade de operação, organizada por tarefas
53

, executada por meios de superfície e/ou 

aéreos e que conta com o apoio de meios navais e/ou aéreos, aspectos que demandam enorme 

capacidade de coordenação, cooperação e relações de comando bem definidas entre as forças 

participantes. 

Além disso, a doutrina em estudo acrescenta um importante aspecto que poderá 

reduzir as interferências no processo decisório das ações aéreas em apoio ao Assalto Anfíbio, 

principalmente em relação às missões pré-planejadas
54

: o planejamento conjunto. Esta é a 

ocasião em que o ComForTarAnf, o ComForDbq e os Comandantes de outras Forças envol-

vidas discutem as questões de coordenação e procuram solucionar as divergências, visando 

harmonizar os detalhes, além de considerar a existência de determinados fatores que podem 

interferir na operação em si, tais como: ameaças inimigas em mar, terra e ar; possibilidade de 

realizar operações helitransportadas; necessidade de apoio aéreo; necessidade de apoio logís-

tico; levantamento de zonas de desembarque de helicópteros e de zonas de lançamentos; den-

tre outras. 

Por outro lado, torna-se oportuno discorrer sobre outro importante componente do 

processo decisório em um Assalto Anfíbio: os Tomadores de Decisão. 

O princípio da unidade de comando é fundamental para a condução de um Assalto 

Anfíbio, portanto, ao iniciar-se a execução da operação,  

o ComForTarAnf assume total responsabilidade pela Op Anf, ficando investido da 

autoridade necessária para assegurar o sucesso da operação. Além disso, o ComFor-

_____________ 

52
 Cf. BRASIL (2014a, p. A.5). 

53
 Cf. BRASIL (1982, p.27). 

54
 Cf. tópico 6.1 do Cap.6. 
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TarAnf exercerá o controle operativo, desde que prescrito na Diretriz Inicial do Co-

mandante do TO, sobre forças que, não fazendo parte da ForTarAnf, vierem a operar 

na Área do Objetivo Anfíbio (AOA) [como é o caso das aeronaves da FAC operan-

do em apoio a essa operação]. (BRASIL, 2008a, p.2.8-2.9) 

Contudo, quando a “ForDbq adquire suficiente integridade tática e capacidade lo-

gística em terra, o ComForDbq passa a exercer o comando dessa Força em terra, sem que isso 

implique em cessar sua subordinação ao ComForTarAnf” (BRASIL, 1982, p.36). 

Ao analisar as relações existentes por ocasião de um Assalto Anfíbio, durante a 

fase de execução dessas operações, observa-se que o Manual de Operações Anfíbias e os do-

cumentos complementares do Corpo de Fuzileiros Navais estabelecem uma clara e nítida re-

lação de comando entre os dois principais tomadores de decisão – o ComForTarAnf e o Com-

ForDbq –, bem como uma clara e nítida relação de coordenação entre as Forças de Apoio, a 

exemplo do que ocorre com a Força Aérea Componente, quando provê os meios aéreos para 

essas operações. Assim, percebe-se que, em um ambiente tão complexo como esse, marcado 

por diversidade de meios navais e aéreos, por diferentes Forças e pela presença inimiga, as 

relações de comando e de coordenação devem ser muito bem definidas, para que não haja 

dúvidas em relação ao nível de responsabilidade de cada tomador de decisão. 

6.2 MANUAL DE OPERAÇÕES ANFÍBIAS DOS GRUPAMENTOS OPERATIVOS DO 

CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS (CGCFN-1-1) E MANUAL DE APOIO AÉREO E 

CONTROLE AEROTÁTICO DOS GRUPAMENTOS OPERATIVOS DE FUZILEIROS 

NAVAIS (CGCFN-321) 

Embora os manuais citados neste tópico tenham contribuído para o entendimento 

da organização e da dinâmica das Operações Anfíbias, bem como para a compreensão dos 

principais fatores envolvidos na coordenação e no controle das ações aéreas em prol dessas 
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operações, cabe ressaltar que esses documentos não serão analisados de maneira aprofundada, 

por tratarem de aspectos predominantemente no nível tático. 

Contudo, sugere-se uma revisão nos manuais em questão, em virtude dos novos 

conceitos e concepções inseridos pela Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira (DCA1-1) e, 

oportunamente, pelo Manual de Coordenação e Controle do Espaço Aéreo, ação que propicia-

rá maior interoperabilidade das Forças Singulares e, ao mesmo tempo, reduzirá o risco de 

interferência no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, risco este moti-

vado pela divergência doutrinária.  

Este capítulo procurou analisar a doutrina relacionada às Operações Anfíbias, com 

foco no Assalto Anfíbio. É oportuno, a partir deste momento, analisar a doutrina estrangeira, a 

fim de identificar outros fatores que podem interferir no processo decisório das ações aéreas 

em uma Operação Anfíbia, além de identificar aspectos que poderiam ser utilizados pelas 

Forças Armadas brasileiras, no que tange ao aprimoramento da doutrina nacional.       
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7 O PROCESSO DECISÓRIO À LUZ DA DOUTRINA ESTRANGEIRA 

As Forças Armadas norte-americanas possuem vasta experiência em Operações 

Conjuntas, além de uma base doutrinária em contínuo processo de avaliação e de evolução, 

qualidades que proporcionam confiança para o estabelecimento de padrões comparativos en-

tre a doutrina estrangeira e a doutrina nacional, no que tange aos principais aspectos deste 

trabalho. 

Certamente, as Forças Armadas dos Estados Unidos da América possuem um e-

norme acervo doutrinário relacionado ao objeto desta pesquisa, contudo, serão analisados a-

penas três documentos que, no julgamento do autor, são suficientes para a identificação dos 

fatores que podem interferir no processo decisório das ações aéreas em uma Operação Anfí-

bia. 

7.1 JOINT FIRE SUPPORT (JOINT PUBLICATION 3-09) 

O manual Joint Fire Support (Joint Publication 3-09), do Estado-Maior Conjunto 

das Forças Armadas norte-americanas, aprovado em 30 de junho de 2010, tem por finalidade 

“estabelecer os princípios, normas e procedimentos para o planejamento e execução do apoio 

de fogo conjunto nas operações militares.” (ESTADOS UNIDOS, 2010, Preface) 

O Manual ora em estudo estabelece determinados princípios para a execução do 

apoio de fogo conjunto nas operações militares executadas pelas Forças Armadas norte-

americanas, bem como nas operações multinacionais em que haja a participação de Forças 

Militares dos EUA, a saber: o planejamento conjunto; a coordenação em todos os níveis do 
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processo decisório; a interação das forças; e, a efetiva execução, com base nos princípios dou-

trinários vigentes. 

A doutrina nacional muito se aproxima da doutrina americana no que se refere aos 

princípios e procedimentos para a execução do apoio de fogo conjunto, principalmente em 

relação à importância destinada à atividade de coordenação. Percebe-se, contudo, que a dou-

trina americana atribui um valor considerável aos sistemas de aquisição de alvos, aos sistemas 

de comando e controle e ao planejamento conjunto. 

De acordo com a doutrina americana, os sistemas de aquisição e designação de al-

vos, como os designadores-laser, a exemplo do LST
55

 e do LTD
56

, possibilitam uma rápida e 

precisa marcação dos alvos, bem como reduzem os riscos de fratricídio e de danos colaterais, 

que são algumas das maiores preocupações dos Comandantes envolvidos nas Operações Con-

juntas. Ademais, a publicação em análise estabelece medidas preventivas para limitar o risco 

de fratricídio, tais como: 

a) prover treinamento maciço na identificação e aquisição de alvos; 

b) conceber medidas de coordenação para o apoio de fogo conjunto; 

c) conceber medidas de coordenação e controle do espaço aéreo; 

d) manter estreita coordenação entre os Comandos; 

e) prezar pela interoperabilidade das Forças; 

f) manter um alto nível de consciência situacional; e 

g) estabelecer procedimentos claros, precisos e objetivos. 

Certamente, as providências citadas no parágrafo anterior podem reduzir o risco 

de fratricídio, além de contribuir para o processo decisório das Operações Conjuntas, à medi-

_____________ 

55
 LST: Laser Spot Tracker. Designador-Laser, que pode ser instalado em uma aeronave, para marcar um alvo e 

guiar um armamento. (ESTADOS UNIDOS, 2010, C.1) 
56

 LTD: Laser Target Designator. Designador-Laser, utilizado pelas Forças de Solo, para marcar um alvo e guiar 

um armamento. (ESTADOS UNIDOS, 2010, C.1) 
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da que reduzem as incertezas dos Comandantes em um ambiente tão complexo quanto o do 

conflito armado. 

Neste momento, portanto, é oportuno fazer uma breve intervenção relacionada a 

um dos objetivos deste trabalho de pesquisa, que é o aprimoramento da doutrina de Operações 

Conjuntas a nível nacional. 

Analisando a doutrina americana, verifica-se que a atualização doutrinária está in-

timamente relacionada com o desenvolvimento tecnológico, com a inserção de novos concei-

tos e de novas concepções de emprego. 

Assim, verificou-se que o documento americano atribui uma série de medidas pa-

ra reduzir o risco de fratricídio, com especial atenção à atividade de coordenação, ao incre-

mento da consciência situacional, à interoperabilidade das Forças e à utilização de sofistica-

dos equipamentos, como os designadores de alvos e o emprego de UASs (Unmanned Aircraft 

Systems)
57

. 

Dentro desse enfoque, verifica-se que a doutrina conjunta nacional não acompa-

nhou o desenvolvimento tecnológico ocorrido nas últimas décadas e deixou de incluir impor-

tantes conceitos que poderiam otimizar o preparo e o emprego das Forças Armadas brasilei-

ras. Aliado a este fato, o treinamento conjunto, utilizando essas novas tecnologias e novos 

conceitos operacionais, tem sido pouco realizado, aspecto que poderá impactar negativamente 

na interoperabilidade das Forças Singulares, conforme declarações dos Oficiais entrevistados 

no início desta pesquisa
58

. 

Um bom exemplo do que foi exposto está na carência doutrinária relacionada ao 

emprego dos LGW (Laser-Guided Weapons), como as Bombas Guiadas a Laser (LGB: Laser-

Guided Bombs), além da carência de treinamento conjunto em relação a esta nova tecnologia. 

_____________ 

57
 UASs: designação geral utilizada pelas FA norte-americanas para Veículos Aéreos Não Tripulados. (ESTA-

DOS UNIDOS, 2010, GLOSSARY) 
58

 Cf. Cap.3, p.28-29. 
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Trata-se de uma capacidade já adquirida pela Força Aérea Brasileira e, até o presente momen-

to, não houve uma atualização doutrinária no que tange ao estabelecimento de princípios, 

normas e procedimentos a serem adotados pelas Forças Singulares, no contexto das Opera-

ções Conjuntas. 

Da mesma forma, podemos incluir nesse contexto a ausência doutrinária relacio-

nada ao emprego noturno das aeronaves da Força Aérea Brasileira, em proveito das Opera-

ções Conjuntas, utilizando equipamentos de visão noturna, como o NVG
59

 e o FLIR
60

; a utili-

zação do data-link
61

, para a transmissão segura de dados; o emprego das ARP
62

, que poderiam 

ser utilizadas em uma vasta gama de ações aéreas, tais como: no reconhecimento aéreo; na 

designação de alvos; no Apoio Aéreo Aproximado; no suporte às missões destinadas a locali-

zar e atacar os TST (Time Sensitive Target)
63

; na coordenação e no controle de outras mis-

sões; e, ainda, na avaliação de danos de bombardeio, dentre outras. 

Em relação ao Comando e Controle (C
2
), a doutrina em análise preconiza a utili-

zação de sistemas que permitam a rápida resposta, à medida que as mudanças ocorram e, ain-

da, que permitam a sincronização e a integração do apoio de fogo conjunto. Segundo a doutri-

na americana, o maior desafio dos Comandantes encontra-se na “integração e na sincroniza-

ção da enorme gama de capacidades à sua disposição” (ESTADOS UNIDOS, 2010, p. II.1). 

Além disso, o sistema de C
2
 destinado ao apoio de fogo conjunto deve ser capaz 

de gerenciar e processar as informações em tempo real, de forma a possibilitar a completa 

formulação da consciência situacional e, com isso, assegurar a rapidez e a precisão do proces-

so decisório. Assim, guardando as devidas proporções, infere-se que a doutrina nacional ca-

_____________ 

59
 NVG: Night Vision Goggle. Óculos de Visão Noturna. Fonte: Autor. 

60
 FLIR: Forward-Looking Infra-Red sensors. Dispositivos que detectam a radiação emitida por objetos quentes. 

Fonte: Autor. 
61

 DATA-LINK: equipamentos que transmitem e recebem dados digitais. Fonte: Autor. 
62

 ARP: Aeronaves Remotamente Pilotadas. Fonte: Autor. 
63

 TST: Time Sensitive Target. Alvos Sensíveis ao Tempo (Tradução nossa). Alvos de extrema importância, que 

demandam alto grau de coordenação e controle, para serem localizados, identificados e atacados. Fonte: Autor. 
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minha nessa direção, a exemplo do que foi visto no Capítulo 4 desta monografia. Contudo, 

ainda existe um longo caminho a ser percorrido. 

Ainda na esfera do Comando e Controle das ações aéreas das Operações Anfíbias, 

o US Marine Corps utiliza agências e elementos nos diversos escalões, que auxiliam na exe-

cução coordenada dessas ações, possuindo uma estrutura semelhante à que está sendo utiliza-

da pelos Grupamentos Operativos de Fuzileiros Navais nos dias atuais.  

Contudo, cabe esclarecer que a doutrina americana preconiza o emprego de uma 

diversidade de meios aéreos, objetivando o cumprimento da missão do Comandante da Força-

Tarefa Anfíbia, dentro de sua área de responsabilidade, aspecto ainda pouco consolidado na 

doutrina nacional. Assim, é comum o emprego, por exemplo, de aeronaves JSTARS
64

 e de 

aeronaves ARP, a fim de proverem o efetivo controle das ações aéreas em proveito das Ope-

rações Anfíbias e de proverem as informações necessárias para que o ComForTarAnf e o 

ComForDbq possam tomar suas decisões, o que, de maneira análoga, também poderia ser 

aplicado no contexto das Operações Anfíbias realizadas pelas Forças Armadas brasileiras, 

caso sejam utilizadas aeronaves da FAB capazes de realizar ações de reconhecimento aéreo 

(R-99; R-35AM; RA-1; e, ARP) e de controle e alarme em voo (E-99, por exemplo).   

7.2 JOINT TARGETING (JOINT PUBLICATION 3-60) 

O manual Joint Targeting (Joint Publication 3-60), do Estado-Maior Conjunto 

das Forças Armadas norte-americanas, aprovado em 13 de abril de 2007, tem por finalidade 

“estabelecer os princípios, normas e procedimentos para o planejamento, coordenação e exe-

cução do processo de seleção de alvos conjuntos e, adicionalmente, estabelecer considerações 

_____________ 

64
 JSTARS: Joint Suveillance Target Attack Radar Systems: aeronaves que realizam missões de C

2
, de inteligên-

cia, vigilância e reconhecimento aéreo. Fonte: Autor. 
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a respeito do processo de identificação e de engajamento dos TST.” (ESTADOS UNIDOS, 

2007, PREFACE) 

  Dois aspectos merecem destaque nesse manual. Primeiramente, a importância do 

processo decisório que ocorre no Comando Conjunto, para a definição dos alvos prioritários 

destinados ao cumprimento da missão do JFC (Joint Force Commander) e, em segundo lugar, 

as peculiaridades envolvidas no processo decisório para a identificação e engajamento dos 

TST (Time Sensitive Targets), em virtude do enorme grau de incerteza envolvido nessa situa-

ção. 

O Comandante das Forças Conjuntas tem a responsabilidade de conduzir o plane-

jamento, a coordenação e a execução da seleção de alvos conjuntos, bem como resolver os 

conflitos relacionados aos fatores que podem interferir nas operações militares destinadas ao 

engajamento desses alvos. Para tal fim, faz-se necessária a realização de uma reunião de ex-

trema importância para esse processo, a qual é denominada JTCB (Joint Targetting Coordina-

tion Border). 

Durante a reunião citada, o JFC tomará conhecimento de todos os aspectos envol-

vidos na seleção dos alvos conjuntos. Para isso, o Comandante contará com a valiosa assesso-

ria de seu Estado-Maior Conjunto, que proporcionará informações relativas aos alvos, os co-

nhecimentos de inteligência necessários, os conceitos de manobra, as capacidades das Forças 

e os riscos envolvidos, dentre outras assessorias, para que o Comandante possa escolher as 

opções que permitam o cumprimento da missão atribuída, sempre levando em consideração os 

princípios da coordenação, da sincronização e da integração entre as Forças. 

Por outro lado, os Comandantes das Forças Componentes podem propor ao JFC 

que considere determinados alvos como TST, em função de seu alto valor estratégico para o 

cumprimento da missão ou em função da ameaça que eles possam representar às Forças Ami-

gas.  Cabe ressaltar, contudo, que o processo decisório para o engajamento desses alvos é ex-
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tremamente complexo (em virtude dos riscos envolvidos, tais como o fratricídio e a possibili-

dade de dados colaterais) e requer alto grau de consciência situacional, elevada capacidade de 

coordenação e controle e, ainda, meios capazes de localizar, identificar e engajar tais alvos em 

tempo real. 

Assim, o JFC deve: definir os TST durante o processo de seleção de alvos conjun-

tos; prover as orientações precisas para assegurar o engajamento adequado desses alvos; esta-

belecer as regras de engajamento (ROE)
65

; e, definir a autoridade responsável por autorizar o 

engajamento desses alvos. 

Por fim, fazendo uma breve analogia com a doutrina nacional, o Comando Con-

junto também realiza reuniões nos mesmos moldes da JTCB, com a preservação dos mesmos 

princípios utilizados pelas Forças norte-americanas, no intuito de selecionar alvos conjuntos, a 

exemplo dos alvos selecionados em proveito de uma Operação Anfíbia, os quais poderão ser 

engajados simultaneamente por meio de fogo naval e por meio de ações aéreas de ataque, para 

que a Força-Tarefa Anfíbia possa cumprir sua missão.  

Contudo, a doutrina nacional não contempla os princípios, normas e procedimen-

tos a serem adotados pelas Forças Singulares, no contexto das Operações Conjuntas, no que 

tange ao engajamento dos TST, fato constatado a partir da análise dos documentos utilizados 

no decorrer desta pesquisa. 

_____________ 

65
 Regras de Engajamento (ROE: Rules of Engagement): regras específicas que estabelecem as condições e limi-

tações para o engajamento de determinados alvos. Tais regras facilitam a coordenação entre as Forças Singula-

res, minimizam as confusões, proporcionam agilidade no cumprimento das missões e reduzem o risco de fratri-

cídio. Fonte: Autor. 
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7.3 CLOSE AIR SUPPORT (JOINT PUBLICATION 3-09.3) 

O manual Close Air Support (Joint Publication 3-09.3), do Estado-Maior Conjun-

to das Forças Armadas norte-americanas, aprovado em 8 de julho de 2009, tem por finalidade 

“estabelecer a doutrina conjunta para o planejamento, a preparação e a execução do Close Air 

Support
66

.” (ESTADOS UNIDOS, 2009, PREFACE) 

O Close Air Support (CAS) talvez seja o maior exemplo de ação aérea que possa 

ser realizada em proveito de uma Operação Anfíbia, demandando, assim, especial atenção em 

relação aos aspectos que podem interferir no processo decisório, por tratar-se do ponto focal 

desta pesquisa. 

As Forças Armadas norte-americanas atribuem extrema importância a essa ação, 

tanto que confeccionou um documento único, com aplicação no âmbito das Forças Compo-

nentes, incluindo as Forças Especiais, de forma a estabelecer os princípios, normas e proce-

dimentos a serem cumpridos por todos os participantes, de forma a minimizar os riscos de 

fratricídio. 

Talvez, a maior contribuição dessa doutrina seja o estabelecimento de uma meto-

dologia própria em relação ao processo decisório que ocorre por ocasião dessas ações, tanto 

que destina um capítulo exclusivo para tratar do assunto
67

. 

Dentre os vários aspectos estabelecidos pela doutrina em estudo, cabe destacar al-

guns fatores que possuem relevância para o processo decisório das Operações Conjuntas, em 

especial para as Operações Anfíbias, a saber. 

Primeiramente, em função da proximidade, o CAS requer ampla integração e co-

ordenação entre as Forças, além de um efetivo controle da missão que, neste caso, é exercido 

_____________ 

66
 Cf. Cap1, p.11.  

67
 Cf. ESTADOS UNIDOS (2009, Cap.III, item III.3).  
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pelo Navy TACC (Tactical Air Control Center)
68

 e pelo MACCS (Marine Air Command and 

Control System)
69

, no contexto das Operações Anfíbias realizadas pelas Forças norte-

americanas. 

Em segundo lugar, todos os participantes no emprego do CAS são responsáveis 

pelo planejamento seguro e pelo fiel cumprimento dos procedimentos previstos na Joint Pu-

blication 3-09.3, a fim de minimizar o risco de fratricídio e aumentar o poder de combate. 

A seguir, a doutrina em estudo estabelece que o CAS necessita de uma estrutura 

de Comando e Controle (C
2
) ágil, integrada, flexível e interoperável, além de comunicações 

seguras, de forma a exercer um efetivo controle dessas ações. 

Por fim, as ferramentas de ISR (Intelligence, Surveillance and Reconnaissance)
70

 

são fatores fundamentais para o suporte do CAS, bem como para o processo decisório neces-

sário à execução dessas ações.  

Até este momento procurou-se analisar isoladamente os documentos relacionados 

ao objeto de pesquisa. No próximo capítulo, que conclui o estudo, será realizada uma síntese 

dos principais assuntos abordados, a fim de identificar os fatores que podem interferir no pro-

cesso decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio e para identificar os aspectos que 

possam ser aprimorados da doutrina de Operações Conjuntas. 

_____________ 

68
 Cf. ESTADOS UNIDOS (2009, Cap. II, p.II.17). 

69
 Cf. ESTADOS UNIDOS (2009, Cap. II, p.II.17). 

70
 Inteligência, Vigilância e Reconhecimento. (Tradução nossa) 
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8 CONCLUSÃO 

A possibilidade de projetar poder sobre a terra, a partir do mar, contitui-se em um 

poderoso recurso dissuasório à disposição dos Estados. Nesse contexto, a Operação Anfíbia se 

apresenta como uma valiosa opção estratégica ao alcance dos planejadores militares. 

As Operações Anfíbias são consideradas operações extremamente complexas, em 

virtude da diversidade de meios navais, aeronavais e de Fuzileiros Navais, podendo, ainda, 

necessitar de meios de outras Forças Singulares para maximizar o poder de combate, o que, 

certamente, demandará uma extraordinária capacidade de coordenação, de comunicações e de 

sincronização das ações.  

O Assalto Anfíbio é a modalidade mais completa de Operação Anfíbia. Assim, 

para a realização desta modalidade de operação, poderão ser executadas ações aéreas em a-

poio a uma Força-Tarefa Anfíbia ou a uma Força de Desembarque, utilizando os meios aéreos 

de uma Força Aérea Componente (FAC). 

No contexto apresentado, a questão que motivou o estudo foi: à luz da doutrina de 

Operações Conjuntas, quais os fatores que podem interferir no processo decisório das ações 

aéreas realizadas em proveito de um Assalto Anfíbio? 

Para responder a questão de pesquisa, estabeleceu-se um sólido arcabouço concei-

tual; foram realizadas entrevistas focalizadas com profissionais de notável conhecimento e 

experiência no âmbito da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira; e, por fim, foram 

analisadas, separadamente, as doutrinas relacionadas ao comando e controle, às ações aéreas, 

às Operações Anfíbias e à doutrina estrangeira, cujos resultados encontram-se sintetizados nos 

parágrafos a seguir. 

A consciência situacional é um fator essencial para que o Comandante possa to-

mar as decisões adequadas, em função das circunstâncias reinantes no ambiente operacional. 
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Ademais, Chiavenato considera que os aspectos do ambiente afetam diretamente a decisão e, 

por sua vez, Boyd esclarece que orientar é dar sentido aos dados coletados nesse ambiente. 

Para o estabelecimento de um adequado nível de consciência situacional, deve-se 

contar com informações precisas, oportunas e confiáveis. Nesse contexto, a infraestrutura 

técnica (instalações; softwares de apoio à atividade de C
2
; equipamentos e sistemas de TIC; os 

sistemas de enlace de comunicações e os sistemas de sensoriamento) deve ser capaz de pro-

porcionar interoperabilidade, confiabilidade e flexibilidade, características essenciais para a 

existência de qualquer Sistema de C
2
.  

Contudo, na atualidade, os problemas de alcance e de compatibilidade técnica dos 

equipamentos de comunicações podem ser considerados os principais óbices para a coordena-

ção e para o controle das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, situação que poderá interferir 

diretamente no processo de tomada da decisão, conforme relatos dos Oficiais entrevistados e 

de autoridades da Marinha do Brasil
71

. 

O processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio encontra-se intei-

ramente relacionado ao estabelecimento da consciência situacional e, principalmente, à obten-

ção de informações acuradas relativas aos alvos de interesse e ao ambiente operacional. Den-

tro desse contexto, ressalta-se que a Força Aérea Brasileira dispõe de meios aéreos, equipa-

mentos e sistemas capazes de realizar ações de reconhecimento aéreo, vigilância, aquisição e 

designação de alvos, aspecto que poderá reduzir o risco de fratricídio e aumentar a probabili-

dade de êxito nas Operações Anfíbias.  

Diante do exposto, sugere-se que seja considerada, na execução das Op Anf, a 

plena capacidade dos meios aéreos da FAB, em sua variada gama de Ações de Força Aérea 

que podem ser realizadas, a fim de intensificar o poder de combate e de garantir o sucesso em 

operações dessa natureza. 

_____________ 

71
 Cf. Cap.3, p.28-29 e Cap. 4, p.34. 
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De acordo com os Oficiais entrevistados, a falta de atualização doutrinária apre-

senta-se como um fator que pode exercer influência negativa no processo decisório das ações 

aéreas em um Assalto Anfíbio
72

.  

A atualização doutrinária está intimamente relacionada com o desenvolvimento 

tecnológico, com a inserção de novos conceitos e de novas concepções de emprego. Com isso, 

verificou-se no decorrer da pesquisa que a doutrina conjunta nacional não acompanhou o de-

senvolvimento tecnológico ocorrido nas últimas décadas e deixou de incluir importantes con-

ceitos que poderiam aperfeiçoar o preparo e o emprego das Forças Armadas brasileiras. A 

título de exemplo, cabe destacar a carência doutrinária relacionada ao emprego das Bombas 

Guiadas a Laser, dos designadores-laser, dos equipamentos de visão noturna (NVG e FLIR), 

do data-link, das ARP, do engajamento dos alvos TST e das ações aéreas de Apoio Aéreo 

Aproximado. 

O processo decisório também está associado à eficiência de um sistema de Co-

mando e Controle. Um sistema de C
2
 deve ser capaz de possibilitar ao decisor um claro esta-

belecimento da consciência situacional, além de permitir a emissão de ordens e informações 

com segurança e oportunidade, garantindo, assim, a realização de ações sincronizadas. Além 

disso, um sistema de C
2
 deve ser capaz de obter, analisar, sintetizar e transformar os dados em 

conhecimentos, de forma rápida e oportuna, para que o decisor possa escolher a melhor alter-

nativa possível e, com isso, atuar mais rápido que o adversário. Ademais, este preceito reflete 

o principal fundamento do OODA Loop. 

De acordo com a Doutrina Militar de Comando e Controle (BRASIL, 2007, p.18) 

a interoperabilidade é a “capacidade de os sistemas, unidades ou forças de intercambiarem 

serviços ou informações ou aceitá-los de outros sistemas, unidades ou forças e, também, de 

empregar esses serviços ou informações, sem o comprometimento de suas funcionalidades.” 

_____________ 

72
 Cf. Cap. 3, p.28-29. 



 

 

 

 

71 

Dentro dessa ótica, os Oficiais entrevistados destacaram o papel da interoperabilidade no pro-

cesso decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, uma vez que apontaram a necessida-

de compatibilização e de padronização dos equipamentos de comunicações, de forma a garan-

tir o fluxo das informações entre as aeronaves e a Força de Desembarque
73

. 

O elemento humano (decisores; elementos de assessoria; elementos de coordena-

ção; operadores e combatentes) desempenha um papel primordial no processo decisório, ha-

vendo a necessidade de fortalecê-lo, a fim de que se torne um elo tão forte quanto os proces-

sos, sistemas e equipamentos que o acompanham. Aliás, Boyd (1986, apud HAMMOND, 

2001) reforça essa ideia ao afirmar que a essência do OODA Loop encontra-se na percepção 

humana e, ainda, ratifica a necessidade de intensificar os esforços na capacitação e no treina-

mento dos integrantes da organização, para que possam atuar com iniciativa, harmonia e cria-

tividade em todas as fases do ciclo decisório. 

Ressalta-se, contudo, que no contexto atual há indícios de que a capacitação e o 

treinamento para a execução das Operações Anfíbias e, em especial, para a execução das a-

ções aéreas em um Assalto Anfíbio, encontram-se aquém do nível desejado de preparo e em-

prego conjuntos, conforme relatos dos Oficiais entrevistados
74

. Tal situação poderá aumentar 

o risco de fratricídio, bem como poderá reduzir as chances de sucesso em operações desta 

natureza. 

O tempo e a incerteza também são fatores que interferem diretamente no processo 

decisório, a exemplo do que ocorre nas ações aéreas imediatas acionadas em proveito de um 

Assalto Anfíbio. Para lidar com o tempo e a incerteza no conflito armado, a Doutrina Militar 

de Comando e Controle adotou o Ciclo OODA como modelo para o processo de tomada da 

decisão. Além disso, os Sistemas de Apoio à Decisão são ferramentas que ajudam a lidar com 

_____________ 

73
 Cf. Cap.3, p.28-29. 

74
 Cf. Cap.3, p.28-29. 
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o tempo e a incerteza no conflito armado, garantindo decisões oportunas em todas as fases do 

Ciclo de C
2
. 

A atividade de inteligência desempenha um importante papel no ciclo decisório, 

principalmente na etapa da Observação do OODA Loop. Sendo assim, a atividade de inteli-

gência permite obter, monitorar, detectar mudanças no ambiente, analisar e avaliar os dados, 

integrar as informações e difundir o conhecimento para os integrantes da cadeia decisória, de 

forma oportuna e segura. Em outras palavras, a atividade de inteligência contribui para o esta-

belecimento da consciência situacional e para a obtenção de vantagens sobre o oponente. 

A coordenação é a palavra-chave para a realização do apoio de fogo por meio de 

aeronaves. Os Elementos de Coordenação de Apoio de Fogo participam ativamente do pro-

cesso decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, assessorando o Comandante no me-

lhor uso dos recursos disponíveis, no desenvolvimento dos planos e na implementação dos 

mesmos. Portanto, faz-se necessário o investimento na capacitação e no treinamento dos Ele-

mentos de Coordenação, para o bom desempenho de suas atribuições e, consequentemente, 

para o sucesso do processo decisório. 

O planejamento conjunto pode ser considerado como um importante fator de re-

dução de interferências no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio. Nessa 

fase, o ComForTarAnf, o ComForDbq e os Comandantes de outras Forças discutem as ques-

tões de coordenação e procuram solucionar as divergências, visando harmonizar os detalhes. 

Quanto mais detalhado for o planejamento conjunto, maiores serão as chances de sucesso das 

ações aéreas em um Assalto Anfíbio. 

Uma vez que foram identificados os principais fatores que podem interferir no 

processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, faz-se necessário agora identifi-

car os principais aspectos que possam ser aprimorados na doutrina de Operações Conjuntas. 
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A simplicidade e a objetividade das medidas de coordenação e controle do espaço 

aéreo; o estabelecimento de Volumes de Responsabilidade de Controle do Espaço Aéreo 

(VRCEA); e, a clara definição de limites de autoridade são medidas que, sem sombra de dú-

vidas, facilitarão o processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio. Ressalta-se 

que essas medidas encontram-se dispostas no Manual de Coordenação e Controle do Espaço 

Aéreo, o qual se encontra em fase de aprovação pelo Ministério da Defesa. 

Cabe destacar que o Manual de Coordenação e Controle do Espaço Aéreo preen-

cherá uma importante lacuna no âmbito das ações aéreas que ocorrem no contexto das Opera-

ções Conjuntas, ao estabelecer, com clareza, as medidas necessárias à coordenação e ao con-

trole do espaço aéreo, não deixando dúvidas em relação à esfera de responsabilidade de cada 

agência ou comando envolvido. Assim, será primordial a revisão doutrinária no âmbito de 

cada Força Singular, após a aprovação e a publicação do referido Manual, para que essas For-

ças mantenham um alto grau de interoperabilidade, em função do emprego padronizado dos 

procedimentos concebidos. 

Em virtude das análises realizadas no decorrer desta pesquisa, verificou-se a ne-

cessidade de atualização de outros documentos constantes do acervo doutrinário das Opera-

ções Conjuntas.   

Primeiramente, sugere-se a atualização do Manual de Operações Ar-Superfície 

(FA-M-19), por tratar-se de um documento antigo, que não acompanhou os novos conceitos, 

terminologias e concepções de emprego atualmente adotados pelas Forças Singulares.  

Em decorrência das inovações tecnológicas e da implantação de novos equipa-

mentos, as Forças Singulares sentiram a necessidade de atualizar as suas doutrinas e de cria-

rem novas concepções de emprego, o que não foi acompanhado pelo Manual de Operações 

Ar-Superfície. O maior exemplo disso refere-se aos procedimentos relacionados às comunica-

ções, pois existe a clara percepção de que o documento pautou-se apenas nas comunicações 
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via fonia para a condução das operações, deixando de lado as novas tecnologias existentes – a 

exemplo do data-link, das ferramentas de TI e da utilização dos satélites –. 

Da mesma forma, sugere-se a atualização do Manual de Operações Anfíbias (FA-

M-21), por tratar-se de um documento antigo, com algumas terminologias e concepções de 

emprego desatualizadas e, em algumas situações, em discordância com os manuais doutriná-

rios utilizados atualmente no âmbito das Forças Singulares. Pode-se citar, como exemplos, a 

ausência da modalidade de Op Anf denominada “Projeção Anfíbia”, a qual já foi contemplada 

pela Doutrina Básica da Marinha (DBM); e, ainda, os aspectos relacionados ao Manual de 

Operações Ar-Superfície, conforme observação contida no parágrafo anterior. 

Sugere-se, também, a atualização do manual de Apoio de Fogo em Operações 

Conjuntas (MD 33-M-11), em função das inovações tecnológicas, dos novos conceitos e das 

novas concepções de emprego incorporadas no âmbito das Forças Singulares, principalmente 

no âmbito da Força Aérea Brasileira (a exemplo das LGB; dos designadores-laser; do empre-

go das aeronaves de reconhecimento; da capacidade de emprego noturno; das comunicações 

por data-link; do emprego das ARP; e, do engajamento de alvos TST), aspecto que poderá 

aumentar o grau de interoperabilidade entre as demais Forças. 

Seria conveniente, ainda, a confecção de um Manual de Apoio Aéreo Aproxima-

do, nos moldes do manual Close Air Support (Joint Publication 3-09.3), do Estado-Maior 

Conjunto das Forças Armadas norte-americanas, com a finalidade de estabelecer os princí-

pios, normas e procedimentos a serem cumpridos pelas Forças Singulares, de forma a minimi-

zar os riscos de fratricídio. Logicamente, na confecção desse Manual, deve-se levar em consi-

deração as possibilidades das Forças Armadas brasileiras, em termos de equipamentos, tecno-

logias existentes e comunicações. 

Diante do exposto, verifica-se que a pesquisa atingiu plenamente os seus objeti-

vos, uma vez que, à luz da doutrina de Operações Conjuntas, identificou os principais fatores 
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que podem interferir no processo decisório das ações aéreas em um Assalto Anfíbio, bem co-

mo identificou os aspectos que possam ser aprimorados na doutrina em questão. 

Contudo, levando-se em consideração os objetivos e as diretrizes traçadas pela 

Política Nacional de Defesa e pela Estratégia Nacional de Defesa, respectivamente; e, consi-

derando-se o caráter expedicionário das Operações Anfíbias, acredita-se que existe grande 

probabilidade de que essas operações sejam executadas em futuro próximo, em um cenário 

internacional.  

Com isso, em face da importância das ações aéreas para a realização das Opera-

ções Anfíbias, seria conveniente a realização de novos estudos para identificar os diversos 

fatores envolvidos na execução dessas operações em terras longínquas, em um cenário em que 

o apoio prestado pelas aeronaves da Força Aérea Brasileira fosse limitado ou indisponível.  

Por fim, ressalta-se o interesse e a relevância acadêmica desta pesquisa, que pode-

rá ensejar novas discussões quanto ao emprego das Forças Armadas em Operações Conjuntas, 

sobretudo nos aspectos relacionados ao Comando e Controle (C
2
), às ações aéreas e às Opera-

ções Anfíbias. 
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APÊNDICE A – FIGURAS 

 

 

FIGURA 1 – Metodologia Empregada 

Fonte: Autor. 

 

 

                               FIGURA 2 - OODA Loop 

                                      Fonte: ANGERMAN, 2004, p.2. 
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FIGURA 3 - Boyd`s OODA Loop Sketch 

Fonte: CORAM, 2002, p.344. 

 

 

FIGURA 4 - Ciclo OODA 

Fonte: Doutrina Militar de Comando e Controle, 2007, p.28. 
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FIGURA 5 - Elementos de Coordenação para o Apoio de Fogo Conjunto 

Fonte: Apoio de Fogo em Operações Conjuntas, 2013a, p.18. 

 

 

 

FIGURA 6 - Representação do acionamento de Missões Pré-Planejadas e Imediatas 

Fonte: Apoio de Fogo em Operações Conjuntas, 2013a, p.22. 
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FIGURA 7 - Representação dos órgãos de controle e limites de responsabilidade 

Fonte: Autor. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

1. Qual é o posto e o cargo/função ocupado por V.Exa / V.Sa na atualidade ? 

2. Quais os principais cargos que V.Exa / V.Sa ocupou ao longo da carreira ? 

3. Ao longo da carreira, qual foi a experiência de V.Exa / V.Sa na realização de 

Operações Anfíbias (e de maneira particular: de Assaltos Anfíbios) ou de ações aéreas em 

proveito das Operações Anfíbias ? 

4. Considerando o conceito de C
2
, conforme preceitua a Política para o Sistema 

Militar de Comando e Controle (MD31-P-01), de 12 de julho de 2013: 

Comando e Controle é a ciência e arte que trata do funcionamento de uma cadeia de 

comando e envolve três componentes imprescindíveis e interdependentes: 

a) a autoridade, legitimamente investida, da qual emanam as decisões que materiali-

zam o exercício do comando e para a qual fluem as informações necessárias ao 

exercício do controle; 

b) o processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, que permite a formula-

ção de ordens e estabelece o fluxo de informações necessário ao seu cumprimen-

to; e (grifo nosso) 

c) a estrutura, que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias necessá-

rios ao exercício da atividade de comando e controle. (BRASIL, 2013b, p.14) 

Pergunta-se: na atualidade, quais fatores poderiam interferir no processo decisório 

das ações aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, do Assalto Anfíbio ? 

5. Dentre os fatores expostos a seguir, quais deles V.Exa / V.Sa apontaria como 

aqueles que poderiam interferir no processo decisório das ações aéreas em proveito das Ope-

rações Anfíbias e, em particular, do Assalto Anfíbio ? 

(    ) Comunicações; 

(    ) Coordenação entre as forças; 

(    ) Doutrina; 
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(    ) Interoperabilidade; 

(    ) Fluxo de Informações; 

(    ) Estrutura de Comando e Controle; 

(    ) Padronização de equipamentos; 

(    ) Tecnologia da Informação; 

(    ) Novos equipamentos e concepções de emprego; 

(    ) Consciência Situacional; 

(    ) Inteligência; 

(    ) Conhecimento; 

(    ) Capacitação, treinamento e experiência dos militares envolvidos; 

(    ) Áreas de Responsabilidade; 

(    ) Autoridade; 

(    ) Procedimentos; 

(    ) Controle do Espaço Aéreo; 

(    ) Doutrina; 

(    ) Outros. 

Caso queira, esclarecimentos adicionais poderão ser inseridos no intuito de com-

plementar a sua resposta. 

6. Considerando a incorporação de novas tecnologias e conceitos (Exemplos: 

Guerra Centrada em Rede; futuro satélite brasileiro; Bomba guiada a laser; Pod Litening; 

Míssil Anti-Radiação; NVG; FLIR; Data-Link; ARP; AEW; Time Sensitive Target; etc), ha-

veria a necessidade de atualização da doutrina de Operações Conjuntas atual ou da Doutrina 

de qualquer uma das Forças Singulares envolvidas, com a finalidade de estabelecer os princí-

pios, normas e procedimentos a serem cumpridos, em decorrência da implantação dessas no-

vas tecnologias e novas concepções de emprego ? 
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7. V.Exa / V.Sa considera que a doutrina de Operações Conjuntas atual encontra-

se adequada / atualizada para a realização das ações aéreas em proveito das Operações Anfí-

bias ? Caso negativo, que aspectos poderiam ser atualizados e/ou aprimorados ? 
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APÊNDICE C – OFICIAIS ENTREVISTADOS 

QUADRO 2 

Oficiais Entrevistados 

Entrevistado Principais Cargos 

 / Funções 

Experiência  

 

A- CMG (FN) ROGÉRIO RA-

MOS LAGE  

- Cmt da Companhia de Fuzilei-

ros Navais; 

- Cmt da Companhia de Opera-

ções Especiais; 

- Oficial de Operações do Bata-

lhão de Operações Especiais de 

Fuzileiros Navais; 

- Cmt da Companhia de Carros de 

Combate; 

- Cmt do Batalhão de Operações 

Especiais de Fuzileiros Navais; e 

- Encarregado do Departamento 

de Pesquisa e Doutrina do Co-

mando-Geral do Corpo de Fuzi-

leiros Navais. 

- Cmt de Companhia de Fuzilei-

ros Navais na Operação Dragão: 

principal exercício de Assalto 

Anfíbio da Força de Fuzileiros da 

Esquadra (anual); 

- Comando de Grupo de Coman-

dos Anfíbios em Operações Dra-

gão (Assalto Anfíbio), em UAn-

fEx (Assalto Anfíbio) e Incursex 

(Incursão Anfíbia); 

- Comandante de Grupo de Co-

mandos Anfíbios na condução de 

Guia Aéreo Avançado durante 

uma Operação Anfíbia; 

- Chefe de Estado-Maior em Ope-

rações Conjuntas (incluindo Op 

Anf na situação); 

- Comandante da Força de Incur-

são na Incursex OpEsp 2012. 

B- CMG (FN) MARCELO GUI-

MARÃES DIAS  

- No 2° Batalhão de Infantaria de 

Fuzileiros Navais: Cmt do Pelo-

tão de Fuzileiros Navais; 

- Cmt do Batalhão de Blindados 

de Fuzileiros Navais; 

- Encarregado de Divisão, no 

Departamento de Pesquisa e Dou-

trina, do Comando-Geral do Cor-

po de Fuzileiros Navais; e 

- Oficial de Intercâmbio junto ao 

Marine Corps Combat Develop-

ment Command (MCCDC), no 

USMC. 

Participação em Op Anf no que 

tange aos ciclos de adestramento 

da Força de Fuzileiros da Esqua-

dra (FFE) nos anos de 1989, 

1990, 1991, 1992, 1992, 1993, 

1994, 1995, 2005, 2008 e nos 

anos de 2012 e 2013, como ob-

servador. 

C- CEL AV DAVID ALMEIDA 

ALCOFORADO 

- Comandante e Oficial-de-

Operações do 3°/10° GAv. 

Realizou várias missões em pro-

veito das Operações Anfíbias. O 

3º/10º GAv era a Unidade que 

mais operava com a MB em apoio 

a essas operações. Em todos os 

anos havia a participação do 

3º/10º GAv  na Operação Dragão, 

efetuando missões de cobertura e 

de ataque. 

D- CEL AV SÉRGIO BARROS 

DE OLIVEIRA 

- Comandante e Oficial-de-

Operações do 1°/14° GAv; A-3 da 

FAE3; Chefe da Subseção de 

Instrução Terrestre do 1°/10° 

GAv. 

Realizou várias missões de Reco-

nhecimento Aéreo e de Apoio 

Aéreo Aproximado (Ap AA) em 

Área do Objetivo Anfíbio (AOA). 

   Fonte: Autor. 
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APÊNDICE D – RESUMO DAS RESPOSTAS 

ENTREVISTADO: CMG (FN) ROGÉRIO RAMOS LAGE 

 

1. Qual é o posto e o cargo/função ocupado por V.Exa / V.Sa na atualidade ? 

Aluno da EGN – CPEM-2014. 

2. Quais os principais cargos que V.Exa / V.Sa ocupou ao longo da carreira ? 

- Cmt da Companhia de Fuzileiros Navais; 

- Cmt da Companhia de Operações Especiais; 

- Cmt da Companhia de Carros de Combate; 

- Cmt do Batalhão de Operações Especiais de Fuzileiros Navais; e 

- Encarregado do Departamento de Pesquisa e Doutrina do Comando-Geral do 

Corpo de Fuzileiros Navais. 

3. Ao longo da carreira, qual foi a experiência de V.Exa / V.Sa na realização de 

Operações Anfíbias (e de maneira particular: de Assaltos Anfíbios) e de ações aéreas em 

proveito das Operações Anfíbias ? 

- Cmt de Companhia de Fuzileiros Navais na Operação Dragão: principal exercí-

cio de Assalto Anfíbio da Força de Fuzileiros da Esquadra (anual); 

- Comando de Grupo de Comandos Anfíbios em Operações Dragão (Assalto An-

fíbio), em UAnfEx (Assalto Anfíbio) e Incursex (Incursão Anfíbia); 

- Comandante de Grupo de Comandos Anfíbios na condução de Guia Aéreo A-

vançado durante uma Operação Anfíbia; 

- Chefe de Estado-Maior em Operações Conjuntas (incluindo Op Anf na situa-

ção); 

- Comandante da Força de Incursão na Incursex OpEsp 2012. 
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4. Considerando-se o conceito de C2, conforme preceitua a Política para o 

Sistema Militar de Comando e Controle (MD31-P-01), de 12 de julho de 2013: 

Comando e Controle é a ciência e arte que trata do funcionamento de uma cadeia de 

comando e envolve três componentes imprescindíveis e interdependentes: 

a) a autoridade, legitimamente investida, da qual emanam as decisões que materiali-

zam o exercício do comando e para a qual fluem as informações necessárias ao 

exercício do controle; 

b) o processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, que permite a formula-

ção de ordens e estabelece o fluxo de informações necessário ao seu cumprimen-

to; e (grifo nosso) 

c) a estrutura, que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias necessá-

rios ao exercício da atividade de comando e controle. (BRASIL, 2013c, p.14) 

Pergunta-se: na atualidade, quais fatores poderiam interferir no processo decisório 

das ações aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, do Assalto Anfíbio ? 

Na atualidade, os fatores de maior impacto para o processo decisório das ações aé-

reas que ocorrem em prol de um Assalto Anfíbio estão relacionados à capacitação e ao trei-

namento. Nos últimos anos houve uma redução considerável no número de exercícios opera-

cionais. Assim, em face da complexidade deste tipo de operação, é de fundamental importân-

cia que os Fuzileiros Navais e as demais agências envolvidas na operação não percam a capa-

cidade efetuar o planejamento conjunto e de executar o assalto anfíbio com alto grau de ades-

tramento, de coordenação e de segurança. 

5. V.Exa / V.Sa considera que a doutrina de Operações Conjuntas atual encontra-

se adequada / atualizada para a realização das ações aéreas em proveito das Operações 

Anfíbias ? Caso negativo, que aspectos poderiam ser atualizados e/ou aprimorados ? 

Em linhas gerais, julga-se que a doutrina de Operações Conjuntas relacionada às 

Operações Anfíbias necessita de atualização, em face da evolução tecnológica e conceitual 

ocorrida nas últimas décadas. Ademais, as Operações Anfíbias possuem um caráter expedi-
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cionário por natureza e, com a inclusão da modalidade “Projeção Anfíbia”, já justificaria a 

referida atualização. 

6. Dentre os fatores expostos a seguir, quais deles V.Exa / V.Sa elencaria, em 

ordem de prioridade, como aqueles que poderiam interferir no processo decisório das ações 

aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, dos Assaltos Anfíbios ? 

(2) Comunicações; 

(  ) Coordenação entre as forças; 

(3) Doutrina; 

(  ) Interoperabilidade; 

(  ) Fluxo de Informações; 

(  ) Estrutura de Comando e Controle; 

(  ) Padronização de equipamentos; 

(1) Treinamento e qualificação dos militares envolvidos; 

(  ) Áreas de Responsabilidade; 

(  ) Procedimentos; 

(  ) Controle do Espaço Aéreo; 

(  ) Conhecimento Doutrinário; 

(  ) Outros. 

Caso queira, esclarecimentos poderiam ser inseridos no intuito de complementar a 

sua resposta. 

7. Considerando o desenvolvimento e incorporação de novas tecnologias, 

conceitos e concepções de emprego (Exemplos: Guerra Centrada em Rede; futuro satélite 

brasileiro; Bomba guiada a laser; Pod Litening; Míssil Anti-Radiação; NVG; FLIR; Data-

Link; ARP; AEW; Time Sensitive Target; etc), haveria a necessidade de adequação da 
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doutrina de Operações Conjuntas atual ou da Doutrina de qualquer uma das Forças envolvidas 

? 

Avalia-se que sim. 
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ENTREVISTADO: CMG (FN) MARCELO GUIMARÃES DIAS 

 

1. Qual é o posto e o cargo/função ocupado por V.Exa / V.Sa na atualidade ? 

Aluno da EGN – CPEM-2014. 

2. Quais os principais cargos que V.Exa / V.Sa ocupou ao longo da carreira ? 

- No 2° Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais: Cmt do Pelotão de Fuzileiros 

Navais; 

- Cmt do Batalhão de Blindados de Fuzileiros Navais; 

- Encarregado de Divisão, no Departamento de Pesquisa e Doutrina, do Comando-

Geral do Corpo de Fuzileiros Navais; e 

- Oficial de Intercâmbio junto ao Marine Corps Combat Development Command 

(MCCDC), no USMC. 

3. Ao longo da carreira, qual foi a experiência de V.Exa / V.Sa na realização de 

Operações Anfíbias (e de maneira particular: de Assaltos Anfíbios) e de ações aéreas em 

proveito das Operações Anfíbias ? 

Participação em Op Anf no que tange aos ciclos de adestramento da Força de Fu-

zileiros da Esquadra (FFE) nos anos de 1989, 1990, 1991, 1992, 1992, 1993, 1994, 1995, 

2005, 2008 e nos anos de 2012 e 2013, como observador. 

4. Considerando-se o conceito de C2, conforme preceitua a Política para o 

Sistema Militar de Comando e Controle (MD31-P-01), de 12 de julho de 2013: 

Comando e Controle é a ciência e arte que trata do funcionamento de uma cadeia de 

comando e envolve três componentes imprescindíveis e interdependentes: 

a) a autoridade, legitimamente investida, da qual emanam as decisões que materiali-

zam o exercício do comando e para a qual fluem as informações necessárias ao 

exercício do controle; 

b) o processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, que permite a formula-

ção de ordens e estabelece o fluxo de informações necessário ao seu cumprimen-

to; e (grifo nosso) 
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c) a estrutura, que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias necessá-

rios ao exercício da atividade de comando e controle. (BRASIL, 2013c, p.14) 

Pergunta-se: na atualidade, quais fatores poderiam interferir no processo decisório 

das ações aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, do Assalto Anfíbio ? 

Julgo que um aspecto fundamental foi equacionado com a previsão de um “volu-

me” (espaço aéreo) próprio e sob controle do ComForTarAnf (ou do ComForDbq), depen-

dendo do momento em que tal apoio ocorre, tendo em vista que nas circunstâncias visualiza-

das de desenvolvimento/realização de uma OpAnf dois fatores recomendam esta decisão: 

a) A “alta densidade de voos” (apoio aéreo, escolta aérea, transporte aéreo de tro-

pas, evacuação aeromédica, ressuprimento aéreo, lançamento de paraquedistas, transporte de 

carga externa, realização de fogos indiretos, emprego de Aeronaves Remotamente Pilotadas – 

ARP) e a necessidade de coordenação de todas essas atividades com o Plano de Defesa Antia-

érea; e 

b) O   curto espaço de tempo de reação necessário para responder a eventuais a-

meaças contra a ForTarAnf/ForDbq impediria a consulta a alguma agência de controle exter-

na ou resultaria em uma reação intempestiva. 

O ciclo de planejamento que considera a antecedência de 72 horas não atende a 

um ritmo tático mais intenso e com a ocorrência de tantos evento inopinados, conforme ocorre 

nas operações anfíbias e operações subsequentes. 

Salvo melhor juízo, muitas unidades do CFN não se encontram capacitadas habi-

tuadas a valer-se de alguns apoios que podem ser prestados pela FAB e que serão listados na 

resposta da Questão 6. 

5. V.Exa / V.Sa considera que a doutrina de Operações Conjuntas atual encontra-

se adequada / atualizada para a realização das ações aéreas em proveito das Operações 

Anfíbias ? Caso negativo, que aspectos poderiam ser atualizados e/ou aprimorados ? 
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Em linhas gerais, julga-se que a doutrina de Operações Conjuntas atende satisfato-

riamente as atividades de planejamento e execução das OpAnf, desde que sejam observadas 

as etapas e fases do planejamento das mesmas. 

6. Dentre os fatores expostos a seguir, quais deles V.Exa / V.Sa elencaria, em 

ordem de prioridade, como aqueles que poderiam interferir no processo decisório das ações 

aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, dos Assaltos Anfíbios ? 

(1) Comunicações; 

(  ) Coordenação entre as forças; 

(3) Doutrina; 

(  ) Interoperabilidade; 

(  ) Fluxo de Informações; 

(5) Estrutura de Comando e Controle; 

(  ) Padronização de equipamentos; 

(2) Treinamento e qualificação dos militares envolvidos; 

(  ) Áreas de Responsabilidade; 

(  ) Procedimentos; 

(  ) Controle do Espaço Aéreo; 

(4) Conhecimento Doutrinário; 

(  ) Outros. 

Caso queira, esclarecimentos poderiam ser inseridos no intuito de complementar a 

sua resposta. 

Visando à realização de Operações Anfíbias em circunstâncias realistas, tais como 

a necessidade de projeção de poder em litorais distantes do território brasileiro, sem que a 

Força Aérea Componente (FAC) pudesse contar com as estruturas existentes no território na-
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cional proporcionaria, salvo melhor juízo,  uma maior contribuição para o aprimoramento 

doutrinário e para a formulação de uma concepção de emprego de fato relevante e exequível. 

7. Considerando o desenvolvimento e incorporação de novas tecnologias, 

conceitos e concepções de emprego (Exemplos: Guerra Centrada em Rede; futuro satélite 

brasileiro; Bomba guiada a laser; Pod Litening; Míssil Anti-Radiação; NVG; FLIR; Data-

Link; ARP; AEW; Time Sensitive Target; etc), haveria a necessidade de adequação da 

doutrina de Operações Conjuntas atual ou da Doutrina de qualquer uma das Forças envolvidas 

? 

Avalia-se que sim. A incorporação dessas tecnologias geram, com certeza, a ne-

cessidade de revisão de Táticas, Técnicas e Procedimentos (TTP). 

Em relação à Doutrina, independentemente da incorporação de novas tecnologias, 

nota-se que já existe a necessidade de atualização de manuais da série CGCFN, para que fique 

em consonância com as publicações do Ministério da Defesa. 

Além da revisão de Doutrina, considera-se que seja necessário avaliar, ainda, os 

seguintes aspectos: 

a) Organização; 

b) Treinamento; 

c) Material; 

d) Pessoal; e 

e) Instalações para treinamento. 

Ressalta-se, ainda, que a falta de exercícios de Apoio Aéreo Aproximado, especi-

almente,  com o emprego de munição real e o desconhecimento das características técnicas 

das munições utilizadas pelas aeronaves da FAB impedem que hoje em dia unidades de tropa 

conheçam as distâncias de segurança até às áreas de impacto. 
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A incorporação de tais tecnologias caracterizam projetos que, certamente, são de interesse, 

não apenas da FAB, mas também da MB, pelo menos para os Fuzileiros Navais, e também 

para o Exército Brasileiro. 
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ENTREVISTADO: CEL AV DAVID ALMEIDA ALCOFORADO 

 

1. Qual é o posto e o cargo/função ocupado por V.Exa / V.Sa na atualidade ? 

Aluno da ECEMAR – CPEA. 

2. Quais os principais cargos que V.Exa / V.Sa ocupou ao longo da carreira ? 

Comandante e Oficial de Operações do 3º/10º GAv. 

3. Ao longo da carreira, qual foi a experiência de V.Exa / V.Sa na realização de 

Operações Anfíbias (e de maneira particular: de Assaltos Anfíbios) e de ações aéreas em 

proveito das Operações Anfíbias ? 

Realizei várias missões em proveito dessas operações. Inicialmente o 3º/10º GAV 

era a Unidade que mais operava com a MB. Participávamos todos os anos da Operação Dra-

gão, efetuando missões de cobertura e ataque às forças de superfície. 

4. Considerando-se o conceito de C2, conforme preceitua a Política para o 

Sistema Militar de Comando e Controle (MD31-P-01), de 12 de julho de 2013: 

Comando e Controle é a ciência e arte que trata do funcionamento de uma cadeia de 

comando e envolve três componentes imprescindíveis e interdependentes: 

a) a autoridade, legitimamente investida, da qual emanam as decisões que materiali-

zam o exercício do comando e para a qual fluem as informações necessárias ao 

exercício do controle; 

b) o processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, que permite a formula-

ção de ordens e estabelece o fluxo de informações necessário ao seu cumprimen-

to; e (grifo nosso) 

c) a estrutura, que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias necessá-

rios ao exercício da atividade de comando e controle. (BRASIL, 2013c, p.14) 

Pergunta-se: na atualidade, quais fatores poderiam interferir no processo decisório 

das ações aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, do Assalto Anfíbio ? 

Acredito que o principal óbice seja a questão das comunicações. Um segundo as-

pecto é a dificuldade para identificar corretamente os alvos. Para minimizar este problema, a 
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UAE sempre enviava um OLIG, que ficava no terreno, deslocando-se junto à tropa. Mesmo 

assim, por vezes não conseguíamos contato rádio, seja por problema de alcance seja por pro-

blema de ordem técnica.  

Efetuei várias missões com o AT-26 Xavante. Depois, com a introdução do AMX 

(A-1) pouco se evoluiu porque a doutrina não evoluiu, e também, a vantagem do A-1 que era 

a precisão, não podia ser explorada porque continuávamos voando a baixa altura e fazendo 

balsing porque não havia armamento inteligente nem sensores apropriados para voar stand-

off. Com a chegada dos POD Litening, das bombas guiadas a LASER e dos Data-Link ficou 

evidente a necessidade de mudar os procedimentos. 

Uma carência que sempre foi notória era a pouca convivência entre as Forças, de 

modo a trocar experiências antes e depois dos exercícios. Havia pouco feedback sobre a efeti-

vidade dos ataques, os erros cometidos, etc., ficando assim praticamente perdida as lições que 

poderiam ser aprendidas. 

5. V.Exa / V.Sa considera que a doutrina de Operações Conjuntas atual encontra-

se adequada / atualizada para a realização das ações aéreas em proveito das Operações 

Anfíbias ? Caso negativo, que aspectos poderiam ser atualizados e/ou aprimorados ? 

A FAB estava liderando um GT para atualizar a doutrina e elaborar um novo ma-

nual. Não tive contato com esse manual, mas a minha experiência é que ainda utilizávamos 

conceitos da II Guerra Mundial, com as aeronaves se expondo sobre a tropa, realizando bal-

sing para atacar, sem condições técnicas para operar stand-off, com sistemas de comunicações 

arcaicos, e com grande probabilidade de cometer fratricídio, já que o correto entendimento do 

alvo e a posição das tropas amigas eram sujeitas aos erros típicos da comunicação por voz, 

sem qualquer tipo de data link.  
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6. Dentre os fatores expostos a seguir, quais deles V.Exa / V.Sa elencaria, em 

ordem de prioridade, como aqueles que poderiam interferir no processo decisório das ações 

aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, dos Assaltos Anfíbios ? 

(2) Comunicações; 

(3) Coordenação entre as forças; 

(1) Doutrina; 

(4) Interoperabilidade; 

(5) Fluxo de Informações; 

(7) Estrutura de Comando e Controle; 

(8) Padronização de equipamentos; 

(6) Treinamento e qualificação dos militares envolvidos; 

(7) Áreas de Responsabilidade; 

(  ) Procedimentos; 

(  ) Controle do Espaço Aéreo; 

(  ) Conhecimento Doutrinário; 

(  ) Outros. 

Caso queira, esclarecimentos poderiam ser inseridos no intuito de complementar a 

sua resposta. 

7. Considerando o desenvolvimento e incorporação de novas tecnologias, 

conceitos e concepções de emprego (Exemplos: Guerra Centrada em Rede; futuro satélite 

brasileiro; Bomba guiada a laser; Pod Litening; Míssil Anti-Radiação; NVG; FLIR; Data-

Link; ARP; AEW; Time Sensitive Target; etc), haveria a necessidade de adequação da 

doutrina de Operações Conjuntas atual ou da Doutrina de qualquer uma das Forças envolvidas 

? 

Sim, é o que se está buscando com o novo manual. 
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ENTREVISTADO: CEL AV SÉRGIO BARROS DE OLIVEIRA 

 

1. Qual é o posto e o cargo/função ocupado por V.Exa / V.Sa na atualidade ? 

Aluno da ECEMAR – CPEA. 

2. Quais os principais cargos que V.Exa / V.Sa ocupou ao longo da carreira ? 

Comandante e Oficial de Operações do 1º/14º GAv. 

3. Ao longo da carreira, qual foi a experiência de V.Exa / V.Sa na realização de 

Operações Anfíbias (e de maneira particular: de Assaltos Anfíbios) e de ações aéreas em 

proveito das Operações Anfíbias ? 

Realizei várias missões de Reconhecimento Aéreo e de Apoio Aéreo Aproximado 

(Ap AA) em Área do Objetivo Anfíbio (AOA). 

4. Considerando-se o conceito de C2, conforme preceitua a Política para o 

Sistema Militar de Comando e Controle (MD31-P-01), de 12 de julho de 2013: 

Comando e Controle é a ciência e arte que trata do funcionamento de uma cadeia de 

comando e envolve três componentes imprescindíveis e interdependentes: 

a) a autoridade, legitimamente investida, da qual emanam as decisões que materiali-

zam o exercício do comando e para a qual fluem as informações necessárias ao 

exercício do controle; 

b) o processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, que permite a formula-

ção de ordens e estabelece o fluxo de informações necessário ao seu cumprimen-

to; e (grifo nosso) 

c) a estrutura, que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias necessá-

rios ao exercício da atividade de comando e controle. (BRASIL, 2013c, p.14) 

Pergunta-se: na atualidade, quais fatores poderiam interferir no processo decisório 

das ações aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, do Assalto Anfíbio ? 

Dentre os diversos fatores que podem interferir no processo decisório em um As-

salto Anfíbio, ressalto a importância da coordenação. Em certa ocasião, ao realizar uma mis-

são de reconhecimento tático em uma área de desembarque anfíbio, houve problemas de co-
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ordenação, pois o ComForDbq não tinha conhecimento de que havia sido solicitado o levan-

tamento de atividade inimiga na área em questão e, além desse fato, havia um helicóptero 

pertencente à Força-Tarefa Anfíbia sobrevoando a AOA, sem qualquer coordenação com as 

aeronaves da FAB envolvidas na missão.  

Cabe ressaltar, ainda, a existência de diversos problemas relacionados ao aspecto 

da comunicação. Em diversas missões de Reconhecimento Tático e de Apoio Aéreo Aproxi-

mado não foi possível estabelecer comunicação com as agências de controle na AOA, devido 

à incompatibilidade de equipamentos (frequências, alcance e tipo de modulação - AM/FM). 

Ademais, em algumas situações houve dificuldade no entendimento das mensagens destinadas 

às vetorações para a realização dos ataques, pois as instruções eram transmitidas de forma 

lenta e com termos típicos da MB, o que dificultava a compreensão das mensagens, o que, 

certamente, aumentava o risco de fratricídio e de danos colaterais. 

Outro fator que deve ser considerado é a dificuldade em diferenciar as tropas ami-

gas das tropas inimigas posicionadas no terreno, havendo, assim, grande chance de ocorrência 

de fratricídio, principalmente se as tropas estiverem próximas. Tal aspecto seria amenizado 

com a utilização de armamentos de precisão e de sistemas de aquisição e designação de alvos, 

tais como os designadores laser. 

5. V.Exa / V.Sa considera que a doutrina de Operações Conjuntas atual encontra-

se adequada / atualizada para a realização das ações aéreas em proveito das Operações 

Anfíbias ? Caso negativo, que aspectos poderiam ser atualizados e/ou aprimorados ? 

A doutrina conjunta que trata do tema é bastante antiga e não acompanhou a evo-

lução tecnológica. Além disso, seria essencial a criação de um Manual de Apoio Aéreo Apro-

ximado, que pudesse ser utilizado pelas três Forças Singulares, em face das especificidades 

deste tipo de missão.  
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6. Dentre os fatores expostos a seguir, quais deles V.Exa / V.Sa elencaria, em 

ordem de prioridade, como aqueles que poderiam interferir no processo decisório das ações 

aéreas em proveito das Operações Anfíbias e, em particular, dos Assaltos Anfíbios ? 

(2) Comunicações; 

(1) Coordenação entre as forças; 

(6) Doutrina; 

(5) Interoperabilidade; 

( ) Fluxo de Informações; 

(8) Estrutura de Comando e Controle; 

(3) Padronização de equipamentos; 

(4) Treinamento e qualificação dos militares envolvidos; 

( ) Áreas de Responsabilidade; 

(7) Procedimentos; 

(  ) Controle do Espaço Aéreo; 

(  ) Conhecimento Doutrinário; 

(  ) Outros. 

Caso queira, esclarecimentos poderiam ser inseridos no intuito de complementar a 

sua resposta. 

7. Considerando o desenvolvimento e incorporação de novas tecnologias, 

conceitos e concepções de emprego (Exemplos: Guerra Centrada em Rede; futuro satélite 

brasileiro; Bomba guiada a laser; Pod Litening; Míssil Anti-Radiação; NVG; FLIR; Data-

Link; ARP; AEW; Time Sensitive Target; etc), haveria a necessidade de adequação da 

doutrina de Operações Conjuntas atual ou da Doutrina de qualquer uma das Forças envolvidas 

? 

Certamente. 
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ANEXO A – MANUAL DE COORDENAÇÃO E CONTROLE DO ESPAÇO AÉREO 

MINUTA DE DOCUMENTO 
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